
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 2023.03.27.001/TP. 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS NA ELABORAÇÃO 
DE PROJETOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA 
E URBANISMO, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TÉCNICA, SOB DEMANDA, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 

PREÂMBULO: 
O MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 
nomeada pela Portaria n° 296/2023, de 24 de maio de 2023, torna público para conhecimento dos 
interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA 
PREÇO UNITÁRIO para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e 
suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006, alterada pela Lei n°. 147/2014. 

HORA, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada 
para: 

ÀS: 10:00 HS. 
DO DIA: 27 DE JULHO DE 2023.  
NO ENDEREÇO: Sala da Comissão de Licitação do Município de CASCAVEL, sito na sede Av. 
Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro Rio Novo, Cascavel, Estado do Ceará. 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 

0111 	ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico; 
ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta; 
ANEXO III - Minuta de contrato; 
ANEXO IV - Minuta de declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso XXXIII 
do art. 7-c-' da Constituição Federal); 
ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI - Minuta de Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente à habilitação; 
ANEXO-VII - Modelo de Procuração. 	-- 

1.0 DO OBJETO:  - 
1.1 - A presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS NA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
URBANISMO, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA, 
SOB DEMANDA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 1.\  

1.2. DO VALOR ESTIMADO:  
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1.2 - O valor estimado total global está em tomo de R$ 435.908,24 (quatrocentos e trinta e cinco mil, 
novecentos e oito reais e vinte quatro centavos), conforme orçado pela administração. 

2.0. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1 - Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURÍDICA, devidamente cadastrada na 
prefeitura de CASCAVEL ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 
2.2 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Documento oficial de identidade; 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com os 
atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário 
individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para, na 
forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos 
administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins 
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou 
particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão. 
2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento 
de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de 
sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 
2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta 
licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem 
os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições 
do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3° que estão aptas a 
usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações 
relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder 
usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei. 
2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista,no item 2.4 a Certidão Simplificada da 
Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a 
pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP). 

2.5 - DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.5.1 - RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.5.1.1 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
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1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
H. Cadastro Integrado de Condenações por [lícitos Administrativos - CADICON; 

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 

CASCAVEL; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação; 
1) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 

licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos 

e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.2 - Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1.1. a)" acima, as licitantes apresentarão 
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da 
Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apLapps.tcu.gov.br/,  para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de 
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá 
ser realizada pela Comissão Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
2.5.2 - Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
2.5.3 - Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.5.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
CASCAVEL, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de CASCAVEL, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 
pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
2.5.5 - O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir ao 
processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão. 

2.6. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio: 
2.6.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a 
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo 
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução 
de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A 
ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação 
de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de 
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 
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habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. 
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consórcio. 
2.6.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos 
motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso 
concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 
economic idade e moralidade. 
2.6.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 
2.5.1.1. "d" do Edital supra, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à 
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, 
reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis 
para manipular os preços nas licitações. 

2.7. DAS IMPUGNAÇÕES 
2.7.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, 
devendo protocolar o pedido de até OS (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias 
úteis; 
2.7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso; 
2.7.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
2.7.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 
certame; 
2.7.5. Os pedidos de impugnação poderão ser protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à 
Comissão de Licitação ou enviados através do endereço eletrônico: licitacao(&easeavel.ce.gov.br.  

3.0 DOS ENVELOPES 
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de 
Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) único 
envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a 
documentação referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). A 
Comissão de Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chalrarem a tempo hábil  para a 
abertura do certame. 
3.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após a licitação; 
caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 
24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso 
não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire. 
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3.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação da 
Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da 
proponente no certame. 
3.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 
("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma a seguir: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 01- DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2023.06.02.001/TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 2023.06.02.001/TP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS, do 
representante legal e do responsável técnico indicado. 
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da 
licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não 
apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 
nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar 
cópia do contrato social e documento de identidade. 
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais 
de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 
uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

011, 	4.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A".  
4.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada 
em Cartório (Art. 32 da lei n°. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a garantia, 
quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento 
não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou 
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de 
modo a refletir seu número exato; 
d) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são 
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válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a 
sede que apresentou a documentação. 

4.2 - Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

4.2.1- Habilitação Jurídica:  
4.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 
4.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.2.1.5. COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA 
JURÍDICA; 
4.2.1.6. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) desta Prefeitura Municipal de 
CASCAVEL, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação (art. 22, II, § 
2° da Lei 8.666/93). 

4.2.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
• 	4.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

4.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
4.2.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta. RFB/PGFN n° 1.751, de 
2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de 
Certificado de Regularidade — CRF; 
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

4.2.3 - RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
4.2.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA ou CAU mediante apresentação de 
Certidão de quitação; 
4.2.3.2. Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL mediante apresentação de uma ou 
mais certidão de acervo técnico (CAT) com atestado de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica 
de direito público ou privada, expedida pelo CREA ou CAU em nome dos responsável(eis) técnico(s) 
pertencentes ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega dos documentos e 
propostas de preços, que comprove a execução de serviços com características técnicas similares ou 
superiores às do objeto da presente licitação, com itens parcelas de maior relevância abaixo: 
a) Elaboração de projeto arquitetônico em BIM mínimo LOD 300; 
b) Elaboração de projeto estrutural em concreto armado; 
c) Elaboração de projeto estrutural em estrutura metálica; 
d) Elaboração de projeto de instalações elétricas em BIM mínimo LOD 300; 
e) Elaboração de projeto de instalações hidrossanitárias em BIM mínimo LOD 300. 

4.2.3.2.1 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a.1) O empregado comprova-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro de 
empregados" ou cópia da Carteira de trabalho e Previdência Social CTPS. 
a.2) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal aprovação deverá ser 
feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, certidão de registro do CREA, 
devidamente atualizada, ou de certidão simplificada na Junta Comercial expedida na sede do licitante; 
a.3) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do registro do 
responsável técnico da licitante junto ao CRQ-CREA, que identifique a relação das empresas em que o 
profissional figure como responsável técnico. 
4.2.3.2.2 Declaração dos responsáveis técnicos concordando com a participação e inclusão de suas 
CATs no certame licitatório e se comprometendo em permanecer como responsáveis técnicos durante a 
duração do concreto; 
4.2.3.2.3 O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante e sua substituição só será possível por profissional igualmente qualificado, mediante a 
expressa aprovação da fiscalização. 

4.2.3.3. Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL mediante apresentação de uma ou 
mais certidão de acervo técnico (CAT) com atestado de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica 
de direito público ou privada, expedida pelo CREA ou CAU em nome do licitante, na data prevista para 
entrega dos documentos e propostas de preços, que comprove a execução de serviços com 
características técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação, com itens parcelas de 
maior relevância abaixo: 
a) Elaboração de projeto arquitetônico em BIM mínimo LOD 300; 
b) Elaboração de projeto estrutural em concreto armado; 
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c) Elaboração de projeto estrutural em estrutura metálica; 
d) Elaboração de projeto de instalações elétricas em BIM mínimo LOD 300; 
e) Elaboração de projeto de instalações hidrossanitárias em BIM mínimo LOD 300. 

4.2.3.11 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico ambas serão excluídas do certame; 
4.2.3.3.2 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão 
atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relação explícita da sua disponibilidade, sob 
as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia; 

4.2.4 - RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com 
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 
4.2.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas 
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.2.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.4.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registrado na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento. 
4.2.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
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4.2.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
4.2.4.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.4.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS':  A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).  

4.2.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
4.2.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 
e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 
informações, verificar o cite www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do 
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das 
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio. 

4.2.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem 
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação 
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência 
Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

• 	 LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	Ativo Total  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = _Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.4.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação especifica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento 

de licitações; 
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b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE CASCAVEL deve cercar-se para assegurar o 
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em 
que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 

4.2.4.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) 
dias; 

4.2.5- DEMAIS EXIGÊNCIAS:  
4.2.5.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da 
própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.5.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob 
as penas da Lei, de que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo 
apresentado (ANEXO VI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. 
Identificar quem assinou. 
4.2.5.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para 
os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 
Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. Identificar quem assinou. (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). 

4.2.5.4 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original  ou cópia 
reprográfica sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através 
de consulta realizada pela Presidente. 
4.2.5.5 - A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada. 
4.2.5.6 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 01 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou 
com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 

4.2.5.7 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar qualquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, 
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ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.2.5.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 
4.2.5.9 - Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, 
será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
4.2.5.10 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em duas vias 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF da licitante; 
5.2.2. Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
da apresentação das mesmas. 
5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por 
extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 
incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
5.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da mesma, os 
seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura: 
5.2.5.1-Planilha com preços unitários e totais de acordo com o ANEXO II, contendo todos os custos 
para perfeita prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários para a execução do 
objeto desta Licitação; 
5.2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar 
em sua proposta. 
5.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo 
discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5.2.8- Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a cotação 
de menor valor. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO:  
6.1- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, 
supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 
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6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados a Comissão de Licitação deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou 
informações que deveriam constar originariamente da proposta.' 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada 
pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe o § 12  do art. 43 da Lei de 
Licitações. 
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços, será 
realizado simultaneamente em ato público no dia, hora e local previstos neste Edital. 
6.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no máximo, 02 
(duas) pessoas. 
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos de comum acordo entre os presentes 
como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE 
PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da 
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso I, 
alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes proposta de 
preços lacrados. 
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e 
licitantes presentes. 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal 
previsto no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei n2  8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, 
bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a 
exequibilidade das propostas apresentadas. 
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as 
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
Qualificação Econômica e Financeira. 

B - AVALIACÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1° do art. 45 da 
Lei das Licitações. 

7.4 - SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS:  • 
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF ri° 06.920.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexequíveis 
(na forma do Art. 48 da Lei de Licitações). 
7.4.3- Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura Municipal 
CASCAVEL; 
7.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
7.4.6.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao 
melhor preço. 
7.4.6.2- Para efeito do disposto no 7.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I — a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de quinze minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II — Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.4.6.1 
deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de 
quinze minutos cada, sob pena de preclusão; 
III — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.6.2, inciso I deste Edital, será realizado 
sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.4.6.3- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.6.2 deste Edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.4.6.4 - O disposto no item 7.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se 
fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA LICITAÇÃO, entre as 
LICITANTES classificadas; 
7.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da 
proposta e/ou documentação; 

8.0- DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
8.1- A adjudicação/homologação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante 
termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal se 
houver e será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es). 

9.0 - DOS PRAZOS - PARA INÍCIO. EXECUÇÃO DOS SERVICOS 
9.1-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que 
deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data de convocação 
encaminhada à licitante vencedora. 
9.2-0 prazo para início dos serviços será de 05 (dias) contados a partir da assinatura do contrato; 
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9.3-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades 
previstas no item 18.1, sub-alínea "b.1" do Edital; 
9.4-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus Anexos, 
bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
9.5-0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com o 
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
9.6-É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n2  8.666/93 e alterações posteriores. 

10.0 - DOS PRAZOS:  
10.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, conforme previsto no 
termo de contrato. 
10.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 

11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CONTRATADA:  
11.1. As obrigações das partes estarão previstas no Anexo 111 - Termo de Contrato. 

12.0 - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO  
12.1. As condições de pagamento estarão previstas no Anexo 111 - Termo de Contrato. 

13.0 - DA FONTE DE RECURSOS  
13.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

SECRETARIAS 
CONTRATANTES 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

FONTE 

GABINETE 0301 04 122 0002 2.001 3.3.90.39.00 1500000000 

EDUCAÇÃO 0801 12 122 0002 2.004 3.3.90.39.00 1500000000 

CULTURA 2201 13 122 0002 2.093 3.3.90.39.00 1500000000 

INFRAESTRUTURA 1501 13 122 0002 2.093 3.3.90.39.00 1500000000 

OBRAS 1601 04 122 0002 2.074 3.3.90.39.00 1500000000 

ADMINISTRAÇÃO 1401 04 122 0002 2.068 3.3.90.39.00 1500000000 
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SAÚDE 0901 10 122 0002 2.030 3.3.90.39.00 15001002000 

DESPORTO 2301 27 122 0002 2.097 3.3.90.39.00 1500000000 

ASSISTÊNCIA 1004 08 122 0002 2.054 3.3.90.39.00 1500000000 
SOCIAL 

14.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PRECO  
14.1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no Anexo III —
Termo de Contrato. 

• 15.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
15.1- As alterações contratuais estarão prevista no Anexo III — Termo de Contrato. 

16.0 - DA SUB-CONTRATAÇÃO 
16.1. É VEDADA a subcontratação Total ou PARCIAL do objeto deste Contrato na forma prevista no 
art. 78, inciso VI da Lei 8.666/93. 

17.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
17.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação 
feita pela Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a 30 
(trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontados "ex- officio" da Contratada, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a 
Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual (is) 
subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

18.0 - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
18.1 - Os casos de rescisão contratual estarão previstos no Anexo III — Termo de Contrato. 

19.0. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS:  
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19.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da data da 
publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1° de Lei n° 
8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes 
no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 
19.1.1. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo 
de OS (cinco) dias úteis. 
19.1.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
CASCAVEL. 
19.1.3. Todos os recursos administrativos poderão ser encaminhados para o e-mail oficial: 
1icitacao@cascavel.gov.ce.br, ou ainda protocolados diretamente no setor dede licitação da Prefeitura 
Municipal de Cascavel-CE. 
19.1.4. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s). 
19.1.5. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
19.1.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
19.1.7. O recurso terá efeito suspensivo. 
19.1.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
19.1.9. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em sede 
recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo 
da Comissão e da Prefeitura de CASCAVEL, como também na forma original da publicação do aviso 
de licitação. 
19.1.10. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede da Comissão de Licitação. 

19.2- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMENISTRATIVO:  
a) O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no 
setor de licitação no prazo estipulado fio item 19.1, com dados de contato da impugnante no qual a 
Comissão enviará resposta ao pedido. 
b) Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
I) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de CASCAVEL; 
11) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
111) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
IV) O pedido, com suas especificações. 
19.2.1 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não serão 
conhecidos. 
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20.0 - DAS DISPOSICÕES FINAIS  
20.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições deste Edital. 
20.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidas no Edital e 
não apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital. 
20.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, ou 
quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das constantes dos 
documentos apresentados. 
20.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
20.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 da Lei 
n° 8.666193. 
20.6. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem adjudicados em 
consequência desta licitação. 
20.7. O contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e honorários 
advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço. 
20.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos honorários 
sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas. 
20.9. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita todas as 
condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações sobre as condições 
locais para o cumprimento das obrigações. 
20.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
20.11. Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC n° 123/2006. 
20.12. Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de 
Licitação, situada na sede Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro Rio Novo, Cascavel, Estado do 
Ceará, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, nos horários de 08h as 12h0Oh e/ou pelo site do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará TCE 
(https://licitacoes.tee.ce.gov.br/index.php/Iicitacao/abertas)  ou ainda pelo Site Oficial da Prefeitura 
Municipal de CASCAVEL (https://www.cascavel.ce.gov.br). 
20.13. Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos pertinentes, 
poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de expediente. 

21.0 - DO FORO 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de CASCAVEL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

CASCAVEL (CE), 07 de julho de 2023. 

L5(20, (iLh7-ruà  

 

  

Sara WâniaWânia de nezes Pedrosa 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO: 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E URBANISMO, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA, SOB DEMANDA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE. 

2 - JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO: 
2.1. A Prefeitura Municipal de Cascavel, diante da grande demanda de elaboração de projetos e serviços de 
engenharia, além da necessidade de projetos técnicos para que as demandas administrativas possam se 

• 
efetivar, faz-se necessário que este disponha de equipe técnica qualificada em áreas especializadas de 
engenharia, arquitetura, topografia, dentre outros. 
2.2. 0 atual quadro técnico da Prefeitura Municipal de Cascavel, em função da crescente demanda de projetos 
a serem executados, convênios e demais atividades desenvolvidas, não possui condições técnicas para suprir 
a demanda, e não se pode imaginar ainda a dedicação exclusiva destes profissionais ao desempenho das 
atividades supramencionadas, uma vez que acarretaria grande prejuízo ao desempenho as demais 
responsabilidades técnicas destes. 
2.3. Baseados nesses fatores é que justificamos a necessidade da contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos de engenharia e arquitetura para elaboração de projetos nas diversas áreas de 
engenharia e outras atividades correlatas, com comprovada qualificação nas atividades pretendidas, composta 
por equipe multidisciplinar capacitada e especializada para tal desiderato. 
2.4. Importante frisar que os serviços serão realizados junto a unidade gestoras desta Prefeitura, precedidas 
de visitas in loco definidos por esta, através de Ordem de Serviço, onde houver a necessidade de implantação 
de empreendimentos públicos. 

3. JUSTIFICATIVAS — NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP NO PROCESSO 
LICITATORIO 
3.1. A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou seja, 

• nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada 
pelo ente licitante. 
3.2. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 
Microernpresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
3.3. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem 
se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de 
pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se 
verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
3.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que 
a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos 
dois lotes ou itens em cotas diferentes. 
3.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que 
se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou 
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contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não 
ter suas necessidades atendidas a contento. 
3.6. Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147/2014, 
elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade 
responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 
`para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica 
os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 

I - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; ou, 

3.7. Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, adjudicação 
e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município de Cascavel, em 
sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acesso 
integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de Cascavel. 
3.8. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Cascavel do cumprimento 
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine 
a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do 
empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal. 
3.9. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no 
âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
(artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, 
da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê 
expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável. 
3.10. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a h ipossufi ciência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, 
é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da 
economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é 
vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8.666/93. 

3.11. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 
a) Não foi previsto parcelamento do objeto, uma vez que poderá comprometer a execução dos serviços de 
forma que não se produza os resultados pretendidos. 
b) Sob a perspectiva técnica, a empresa a ser contratada necessitará planejar, organizar, coordenar, instalar e 
acompanhar todos os serviços indispensáveis à plena execução dos projetos. A contratação por lotes 
dificultaria a coordenação de serviços interdependentes sendo executados por empresas diversas. 
c) Pelo lado econômico, vale ressaltar que existem serviços a serem contratados que são indispensáveis a 
todos os projetos a serem elaborados, como por exemplo, estudos geotécnicos e levantamentos topográficos. 
Havendo fragmentação do objeto, perde-se a economia de escala em relação e estes e outros serviços. 
d) Impende ressaltar que a responsabilização de uma única empresa contratada se toma mais adequado não 
apenas em vista do acompanhamento de problemas e soluções, mas mormente em termos de facilitar a 
verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução 
do objeto licitado. 
e) Todas as exigências técnicas para habilitação podem ser obtidas de forma isolada, tanto por empresas 
registradas no CAU como por empresas registradas no CREA. 
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3.11.1 Portanto, analisando tecnicamente, a contratação de uma empresa para a prestação dos serviços a 
serem contratados se mostra mais satisfatória do que se fosse efetuada por vários outros particulares. 

4- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 

Grupo I - ESTUDOS 
4.1 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL TERRENOS E 
QUADRAS 

o 

Levantamento que conste cotas de nível a cada metro, posição exata de todos os elementos naturais 
e artificiais existentes na área de estudo, tais como: rios, riachos, galerias, boca de lobo, posteamento, árvores, 
vias e demais edificações existentes. 

O levantamento deverá implantar no terreno pontos de referência de nível, amarrando-os na poligonal 
de apoio, protegidos para não sofrerem mudanças de posição, com cotas verdadeiras ou arbitrárias, que 
servirão de referência aos nivelamentos da obra. 

Efetuar levantamento planialtimétrico de todo o terreno, cadastrando todos os elementos físicos que 
possam ter interferências ou ser de interesse ao projeto, contendo as referências de nível e a orientação com 
localização do Norte Magnético; 

Traçar as curvas de nível do terreno e o levantamento de seções transversais aos eixos locados. As 
curvas de nível serão interpoladas dependendo da declividade do terreno. 

O levantamento topográfico e planialtimétrico deverá também apresentar relatório detalhado 
contendo a metodologia adotada, as precisões atingidas e a aparelhagem utilizada. 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL AO LONGO DE VIAS 
URBANAS E/OU RURAIS 

Levantamento com locação e nivelamento, com cadastro (se necessário) ao longo de vias (ruas, 
avenidas, estradas) para fins de elaboração de projetos de infraestrutura "pavimentação, redes de água, esgoto, 
drenagem, estrada". 

O levantamento deverá implantar em pontos de fácil acesso e identificação pontos de referência de 
nível, amarrando-os na poligonal de apoio, protegidos para não sofrerem mudanças de posição, com cotas 

• 	
verdadeiras ou arbitrárias, que servirão de referência aos nivelamentos da obra. 

Efetuar levantamento planialtimétrico de todo o trecho, cadastrando todos os elementos físicos que 
possam ter interferências ou ser de interesse ao projeto, contendo as referências de nível e a orientação com 
localização do Norte Magnético; 

Traçar as curvas de nível ao longo de todo o percurso, inclusive em áreas laterais nas larguras 
necessárias a elaboração das seções transversais aos eixos locados. 

4.2. ESTUDOS DO SOLO 

TESTE DE ABSORÇÃO, CBR E SONDAGENS A PERCURSÃO 
Deverão ser executadas sondagens a percussão nos locais, levando em consideração o desenho de 

implantação/locação proposto e a observação critica dos resultados de investigações geotécnicas realizadas 
anteriormente visando à construção da edificação. Com  base nesses estudos, deverão ser definidos o número 
de furos por área e características do terreno. Na execução das sondagens deverão ser obedecidos os 
procedimentos descritos na Norma Brasileira NBR-6484/01, com especial atenção aos critérios de paralisação 
e medidas de nível d'água. As bocas de todos os furos de sondagem deverão ser niveladas em relação à RN 
existentes com cota verdadeira. 

Devem ser utilizados os critérios de paralisação estabelecidos na NBR 6484. 
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--Em cada furo de sondagem deverão ser anotadas as profundidades iniciais e finais de cada camada, 
a presença e a cota do lençol de água (se ocorrer), material com excesso de umidade, material de pequena 
resistência à penetração, ocorrência de mica, de matéria orgânica etc. Os furos deverão ser numerados e 
posicionados no terreno através de croqui. 

Os materiais, para efeito dessa inspeção, deverão ser classificados de acordo com a textura, 
procurando-se uma aproximação do melhor modo possível com a escala granulométrica adotada. 

Deverá ser feito o teste para determinar o índice de Suporte Califórnia (CBR ou ISC) e as 
características de expansão de base, sub-base e sub-leito. É usado na seleção de material e controle de sub-
leitos. Pode ser realizado em todos os tipos de solo e é baseado na resistência de penetração do solo testado 
comparado com a de um pedregulho teórico. 

APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

Os desenhos e os gráficos das Investigações Geotécnicas deverão ser entregues em compactdisc (CD) 
ou digital vídeo disc (DVD), em formato DWG, de forma que permita leitura total e sem problemas dos 
arquivos, e em relatórios impressos em formato A4. 

Os relatórios deverão conter, no mínimo, as características do equipamento utilizado, a descrição do 
método, o croqui de localização dos furos e as planilhas de sondagem, onde deverá estar descrita a 
identificação do furo consoante com sua posição no croqui, as cotas em relação ao RN, o nível da água, os 
índices de penetração, o número de SPT, o gráfico de profundidade, a identificação gráfica e descritiva das 
camadas do solo e o limite de sondagem. 

GRUPO II. PROJETOS DE ARQUITETURA 

DIAGNÓSTICO DE ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

O diagnóstico de conservação da Edificação consiste num exame abrangente e pormenorizado através 
de profissionais técnicos com expertise comprovada, a fim de identificar anomalias que configurem 
patologias que venham a comprometer sua utilização. 

Dentre as anomalias devem ser identificadas as infiltrações, manchas e mofos em paredes e pisos, 
vazamentos, condições dos revestimentos, rejuntamentos, pinturas, esquadrias, vidros, dentre outros. Dentre 
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	as patologias devem ser observadas as condições estruturais identificando rachaduras, desplacamento de 
revestimentos (paredes e pisos), corrosão em armaduras. 

A inspeção será feita in loco devendo ter registro fotográfico, e observar todos os aspectos funcionais. 
O Diagnóstico será utilizado sempre que se necessitar elaborar Projetos de Manutenção ou Reforma 

da Edificação. 
Será elaboração um relatório de diagnóstico geral apontando os problemas e indicando as diversas 

ações necessárias para melhorar as condições de conservação. 

LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICO (EDIFICAÇÕES EXISTENTES) 

Compreende as atividades de leitura e conhecimento da forma da edificação, obtida por meio de 
vistorias e levantamentos, representados gráfica e fotograficamente. 

Os produtos desta atividade são: 
Levantamento Cadastral — Compreende a rigorosa e detalhada representação gráfica das 

características físicas e geométricas da edificação, do terreno e dos demais elementos fisicos presentes na 
área a ser levantada, indicando: 

Planta de Situação georreferenciada — Representa a implantação da edificação e seu terreno na malha 
urbana. Deve ser apresentada na escala de 1:500 ou 1:1000, de forma esquemática indicando vias de acesso, 
orientação, edifícios de interesse histórico ou artístico da área, etc. 
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Planta de Locação - Representa a implantação da edificação no terreno e vizinhança, em escala de 
1:200 ou 1:100, conforme as dimensões da edificação. 

ESTUDOS PRELIMINARES DE ARQUITETURA 

A etapa de estudo preliminar tem como objetivo verificar e analisar os fatores que incidem sobre o 
local onde o projeto arquitetônico será desenvolvido, relacionando estes fatores com o programa de 
necessidades do projeto, visando atender a este programa com qualidade e ao mesmo tempo usufruindo das 
oportunidades contextuais do local. 

Nesta etapa devem ser desenvolvidos vários estudos iniciais sobre o local: análise da orientação solar 
no local do projeto, incidência de correntes de vento, a existência de fontes de ruídos sonoros, etc. 

Deve ser analisada ainda as condições que o terreno oferece para se ter maior aproveitamento tirando-
se partido das diferenças de nível e procurando-se proporcionar, o melhor visual aos usuários do 
empreendimento, através dentre outros fatores da "análise da orientação solar no local do projeto". 

Os estudos preliminares deverão ser apresentados nas reuniões entre representantes do Contratado e 
da Contratada, ou mediante correspondência formal por meio convencional ou eletrônico, e todos os 
encontros, modificações e propostas aceitas ou recusadas serão registradas no processo de aferição de 
serviços, do contrato em vigor. 

ARQUITETURA E AFINS 
ARQUITETURA — CONCEPÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROJETO BASICO 

A partir programa de necessidades, serão definidas as principais características da implantação do 
projeto Básico, devendo o Contratado adequá-lo ou mesmo apresentar soluções alternativas, caso necessário. 
Assim, a partir da análise e avaliação de todas as informações recebidas do Contratante e da pesquisa 
relacionada às posturas urbanas locais, estaduais e federais, e da elaboração dos levantamentos topográficos 
do terreno e sondagens, o Contratado elaborará os primeiros Estudos dos ambientes, dimensionando-os de 
acordo com o estudo e definição das necessidades. 

Os anteprojetos e projetos básicos são resultados do desenvolvimento dos projetos a partir dos 
Estudos Preliminares anteriormente aprovados formalmente pelo Contratante, que deverão receber, da mesma 
forma, sua aprovação final. 

A solução final do Projeto Básico de arquitetura será encaminhada aos profissionais encarregados 
dos projetos complementares, que iniciarão, assim, os estudos para o desenvolvimento dos mesmos 

Esta etapa receberá a aprovação final do Contratante para o desenvolvimento do projeto Executivo. 

ARQUITETURA DESENVOLVIMENTO - PROJETO EXECUTIVO 

Os projetos executivos desenvolvidos pelo Contratado formarão um conjunto de documentos 
técnicos, referentes aos segmentos especializados, devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas 
as suas interferências que permitam iniciar a execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo. Deverão 
partir das soluções desenvolvidas nos Anteprojetos e Projetos Básicos, apresentando o detalhamento dos 
elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 
interferências entre os diversos projetos. 

O Contratado apresentará, nesta fase, os produtos em escala que permita a correta leitura dos projetos, 
e os demais detalhes nas escalas 1:20, 1:10, 1:5 e 1:1, ou outra adequada ao perfeito entendimento da solução 
proposta aprovada pela Fiscalização. 
PROGRAMAÇÃO VISUAL E SINALIZAÇÃO 
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• 

O projeto de comunicação visual e sinalização necessita estar em total harmonia com o projeto 
arquitetônico. Tem a função de comunicar aquilo ao qual o projeto se propõe, indicando os usos de cada 
ambiente e direcionando os fluxos, unindo o espaço arquitetônico à sua utilização. 

Entender o conceito do projeto e seus fluxos são pontos que nortearão o desenvolvimento do a 
comunicação visual. 

As cores, tamanhos, formas das placas e/ou letreiros, posicionamento, distancia visual e a 
iluminação são algumas das condições a serem plenamente observadas pelo profissional. O ponto 
primordial é pensar na identidade da edificação e a natureza de sua utilização. 

O Projeto de Comunicação Visual e Sinalização observara os seguintes trâmites: 

LEVANTAMENTOS NOS CASOS DE EDIFICAÇÕES PRÉ-EXISTENTES 

Etapa destinada às vistorias e a coleta de informações de referência que representam as condições 
preexistentes, de interesse para instruir o desenvolvimento do projeto. 

A Contratada deverá realizar visitas ao local da obra para fazer o levantamento completo e minucioso 
dos edifícios existentes. Deverá identificar os edifícios e seus acessos (pedestres, veículos, serviços, públicos 
e privativos de funcionários e clientes). Deverá apresentar peça gráfica com a Planta de Situação, com a 
locação, interna e externa, de todos os elementos de comunicação existentes em escala não menor que 1:100; 

Deverá ser apresentado Memorial Descritivo contendo informações sobre a situação atual, visando 
levantar os dados necessários para o desenvolvimento dos projetos e dimensionamento dos serviços. Deverá 
ser emitido relatório com as descrições dos dados levantados e indicação de possíveis intervenções e 
interferências com eventuais alternativas de soluções a serem estudadas, e também deverá ser elaborado um 
levantamento fotográfico mostrando aspectos internos e externos da comunicação existente. 

PROJETO BÁSICO 

Definição da Comunicação Visual com dimensionamento e representação de todos os seus 
componentes apresentados, pela Fiscalização, no Estudo Preliminar; 

A Comunicação Visual compreenderá na representação gráfica da locação exata dos elementos da 
sinalização Interna (orientação, direção, local, etc.); Sinalização Externa (trafego, orientação, etc.) e 
Sinalização de Segurança, seguindo as determinações do Guia de Comunicação Visual da ECT; 

A peça gráfica deverá apresentar: 

• Planta de Implantação em escala 1:100 com a locação e identificação dos elementos internos e 
externos de sinalização; 

• Desenhos de todos os elementos do sistema em escala mínima 1:50, com a definição e dimensões 
dos elementos visuais e materiais a serem utilizados; 

• Detalhes de montagem e fixação, inclusive de necessidades elétricas; 
• Escalas, notas gerais, desenhos de referência e carimbo. 

O Projeto Básico deverá estar adequado ao Projeto de Arquitetura e demais sistemas. 

PROJETO EXECUTIVO 

O Projeto Executivo de Comunicação Visual complementará o Projeto Básico e apresentará o seu 
detalhamento. 

A peça gráfica deverá apresentar: 
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• Planta de Implantação em escala 1:100 com a locação e identificação dos elementos internos e 
externos de sinalização; 

• Elevação contendo a altura dos elementos; 
• Desenhos de todos os elementos do sistema em escala mínima 1:50, com a definição e dimensões 

dos elementos visuais e materiais a serem utilizados; 
• Desenho detalhado de cada elemento do sistema indicando o modo de fixação; 
• indicação das relações com elementos elétricos ou de outros sistemas (incêndio, por ex.), se houver; 
• Desenho do alfabeto a ser utilizado, indicando suas características gráficas, critérios de alinhamento 

e espaçamento de letras, na escala 1:1; 
• Desenhos de todos os símbolos, pictogramas e signos direcionais utilizados, na escala 1:1; 
• Desenhos contendo a diagramação de associações entre mensagens: escritas com signos direcionais; 

escritas com pictogramas, pictogramas com signos direcionais e outras; 
• Escalas, notas gerais, desenhos de referência e carimbo. 

Apresentar: 

• Lista de Materiais; 
• Memorial descritivo e especificações; 
• Planilha de Quantificação com Orçamento detalhado; 
• O valor do BOI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orçamento. 

O Projeto Executivo deverá estar adequado, totalmente, ao Projeto de Arquitetura e demais sistemas. 

PROJETO DE ACESSIBILIDADE (NAS ÁREAS DE INFLUENCIA) DA ARQUITETURA E 
URBANISMO 

Este projeto deve demonstrar as principais intervenções de acessibilidade criada, completamente 
integrada aos demais projetos de urbanismo, paisagismo, arquitetura e projetos de engenharia. Deve ser usado 
piso tátil, de alerta, direcional; áreas de descanso; faixas livres, de travessias de pedestres e elevadas; 
rebaixamento de calçadas; vagas especiais para deficientes e sinalização sonora. O Projeto de acessibilidade 
deve segui todas as normas em vigor (NBR 9050) como forma de garantir acesso a toda a população portadora 

• de necessidades especiais ou não. 

PAISAGISMO URBANÍSTICO 

No Projeto de Paisagismo devem ser observados os aspectos de conforto ambiental, valorização dos 
espaços construídos e dos recursos naturais existentes, e preferência de escolha por espécies nativas. 

Do projeto deve constar, pelo menos: planta de paisagismo, com a localização de todos os elementos 
integrantes da proposta devidamente compatibilizados com projeto urbanístico; memorial descritivo, com a 
justificativa técnica para o projeto e as especificações técnicas de materiais, elementos vegetais, quantitativos 
e procedimento de execução / manejo. 

Relação básica de documentos a serem apresentados: 

• Análise da necessidade de irrigação do solo ou de sua drenagem, com recomendação subseqüente; 
• Plantas baixas, com indicação de canteiros, elementos auxiliares, tipologia de espécies, descrição das 

plantas e mudas quanto a seu tamanho e idade, porte, elementos decorativos, e de contenção de 
canteiros, delimitações e divisões de canteiros, materiais a serem utilizados; 

• Cortes e elevações indicando níveis do solo, aterros e alturas das espécies e elementos decorativos; 
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• Detalhes dos elementos de transição, decorativos, e outros constantes na proposta; 
• Quantitativos de espécies, de materiais e de elementos propostos; 
• Memorial descritivo das características das espécies com planilha de nome científico e popular, 

abordando a questão de conservação, ou seja, a necessidade de mão de obra especializada para a 
manutenção das espécies; 

• Projeto de plantio com técnicas de preparo do solo, técnicas de plantio e de qualidade das mudas e 
seus detalhamentos para execução; 

• Recomendações a manutenção, replantios e podas-período, processos, técnicas. 

GRUPO DL PROJETOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA-EDIFICAÇÕES 

43 CÁLCULO ESTRUTURAL EM: CONCRETO, METÁLICO E MADEIRA 

• 

(FUNDAÇÃO/SUPERESTRUTURA) 

CONCRETO 

Relatório técnico, onde deverão ser apresentados: ações e coações consideradas no cálculo estrutural, 
os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural, consumo de concreto, aço e fôrmas por pavimento, 
seqüência executiva obrigatória, se for requerida pelo esquema estrutural; 

Desenhos de fôrmas contendo: 

• Planta, em escala apropriada, de todos os pavimentos e escadas; 
• Cortes e detalhes necessários ao correto entendimento da estrutura; 
• Detalhes de juntas, impermeabilizações, nichos; 
• Indicação, por parcelas, do carregamento permanente considerado em cada laje, com exceção do 

peso próprio; 
• Indicação da resistência característica do concreto; 
• Indicação do esquema executivo obrigatório quando assim o sugerir o esquema estrutural; 
• Indicação das contra-flechas. 

Desenhos de armações contendo: 

• Detalhamento, em escala apropriada, de todas as peças do esquema estrutural; 
• Especificação do tipo de aço; 
• Tabela e resumo de armação por folha de desenho; 
• Detalhes de armaduras especiais. 
• Especificações técnicas de materiais e serviços; 
• Orçamento detalhado da estrutura, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT NBR 8800 - Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edificios. 

METÁLICA 

Relatório técnico, onde deverão ser apresentados: ações e coações consideradas no cálculo estrutural, 
os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural, consumo de aço, sequência executiva obrigatória, 
se for requerida pelo esquema estrutural; 
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Os desenhos construtivos (plantas de formas, cortes e detalhes) serão executados da maneira mais 
clara possível, em escala 1:50 para todo o projeto e maiores escalas (1:25, 1:20, 1:10, 1:5 ou até 1:1) para os 
detalhes de peças e conexões. As plantas serão sempre acompanhadas de quantitativos de materiais. O projeto 
será elaborado rigorosamente, de acordo com as técnicas mais recentes aplicáveis ao dimensionamento de 
estruturas metálicas, dentro das normas brasileiras. 

Os serviços serão apresentados plotados (1 via) em papel de boa qualidade e em formas de arquivos 
informatizados em formato compatível com outros programas de elaboração de projetos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT NBR 8800 - Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios. 
• NBRO0143 Cálculo de Estruturas de Aço Constituídas por Perfis Leves. 
• NBR 14762/10 Dimensionamento de estruturas de aço constituirias por perfis fomados a frio. 
• Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios (método dos estados limites) NBR8800 NB14 

data 04/1986. 
• Cálculo de estruturas de aço constituídas por perfis leves NB143 data 1967. 

MADEIRA 

Relatório técnico, onde deverão ser apresentados: ações e coações consideradas no cálculo estrutural, 
os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural, peças de conexão, especificação e quantificação do 
consumo de madeira, seqüência executiva obrigatória, se for requerida pelo esquema estrutural. 

Os desenhos construtivos (plantas, cortes e detalhes construtivos) serão executados da maneira mais 
clara possível, em escala 1:50 para todo o projeto e maiores escalas (1:25, 1:20, 1:10, 1:5 ou até 1:1) para os 
detalhes de peças e conexões. As plantas serão sempre acompanhadas de quantitativos de materiais. O projeto 
será elaborado rigorosamente, de acordo com as técnicas mais recentes aplicáveis ao dimensionamento de 
estruturas de madeira. 

Os serviços serão apresentados plotados em papel de boa qualidade e em formas de arquivos 
informatizados em formato compatível com outros programas de elaboração de projetos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 
ABNT NBR 7190/97 — Projetos de Estruturas de Madeira. 

4.4. INSTALAÇÕES 

FILDROSSANITÁRIO E ÁGUAS PLUVIAIS 

Para o projetos hidrossanitários, de águas pluviais e drenos de ar condicionado deverão ser apresentados os seguintes 
itens: ' 

• Planta de situação em escala mínima de 1:500 indicando a localização de todas as tubulações externas 
e as redes existentes das concessionárias e demais equipamentos como cavalete para hidrômetro e 
outros; 

• Planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, com a indicação de ampliações, 
cortes e detalhes e contendo indicação das tubulações quanto a comprimentos, material, diâmetro e 
elevação, quer horizontais ou verticais, localização precisa dos aparelhos sanitários e pontos de 
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consumo, reservatórios, poços, bombas, equipamentos como instalações hidropneurnáticas estação 
redutora de pressão e outros; 

• Plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com consumo de água, preferencialmente em escala 
1:20, com o detalhamento das instalações; 

• Desenho de instalações hidráulicas em representação isométrica, referente aos grupos de sanitários e 
à rede geral, com indicação de diâmetro e comprimento dos tubos, vazões, pressões nos pontos 
principais ou críticos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros elementos; 

• Planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, com a indicação de ampliações, 
cortes e detalhes e contendo indicação das tubulações quanto a comprimentos, material, diâmetro e 
elevação, localização precisa dos aparelhos sanitários, ralos e caixas sifonadas, peças e caixas de 
inspeção, tubos de ventilação, caixas coletoras e instalações de bombeamento, se houver, caixas 
separadoras e outros; 

• Plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com despejo de água, preferencialmente em escala 
1:20, com o detalhamento das instalações; 

• Detalhes de todas as caixas, peças de inspeção, instalações de bombeamento, montagem de 
equipamentos e outros que se fizerem necessários; 

• Desenho da instalação de esgoto sanitário em representação isométrica, referente à rede geral, com 
indicação de diâmetro e comprimento dos tubos, ramais, coletores e subcoletores; 

• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 
instalação; 

• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 
• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• NBR 5626/82 — INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA FRIA 
• NBR8160/83 — INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA QUENTE 
• NBR 13.969/97 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos 

efluentes líquidos - Projeto, construção e operação 
• NBR 11213 - Cálculo de grades de tomada d'água para instalações hidráulicas 
• 

• 
NBR 12244- Construção de poço para captação de água subterrânea 
NBR 10844 - Instalações Prediais de Águas Pluviais 

• NBR 8160 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário 
• NBR 9256 - Montagem de Tubos e Conexões Galvanizados para Instalações prediais de Água Fria 
• NBR13714 - Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para combate a incêndio 

INSTALAÇÕES PREDIAIS ELÉTRICAS E LUMINOTÉCNICAS COM LAY-OUT 

O projeto elétrico deverá constar de: 
• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta e detalhes do local de entrada e medidores na escala especificada pela concessionária local; 
• Planta, corte e elevação da subestação, compreendendo a parte civil e a parte elétrica, na escala de 

1:50; 
• Planta geral de implantação da edificação, em escala adequada, indicando elementos externos ou de 

entrada de energia, como: 
• Localização do ponto de entrega de energia elétrica, do posto de medição e, se necessária, a 

subestação com suas características principais; 
• Localização da cabine e medidores; 
• Outros elementos. 
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• Plantas de todos os pavimentos preferencialmente em escala 1:50, e das áreas externas em escala 
adequada, indicando: 

• Localização dos pontos de consumo com respectiva carga, seus comandos'e indicações dos circuitos 
pelos quais são alimentados; 

• Localização e detalhes dos quadros de distribuição e dos quadros gerais de entrada, com suas 
respectivas cargas; 

• Traçado dos condutores, localização de caixas e suas dimensões; 
• Traçado, dimensionamento e previsão de cargas dos circuitos de distribuição, dos circuitos terminais 

e dispositivos de manobra e proteção; 
• Tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, com todas suas características como carga, 

capacidade e outras; 
• Detalhes completos dos projetos de aterramento; 
• Diagrama unifilar geral de toda a instalação e de cada quadro; 
• Esquema e prumadas; 
• Código de identificação de enfiação e tubulação que não permita dúvidas na fase de execução, 

adotando critérios uniformes e sequência lógica; 
• Legenda das convenções usadas; 
• Alimentação de instalações especiais; 
• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 

instalação; 	' 
• Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 
• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

CABEAMENTO ESTRUTURADO (DADOS E VOZ), TELEFÔNICA E LÓGICA 

• O projeto de Cabeamento Estruturado, Telefónica e Lógica deverá constar de: 
• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo as caixas de 

saídas, painéis de distribuição, hub 's, servidores e infra-estrutura para passagem dos cabos, 
• caminhamento e respectivas identificações dos mesmos; 
• Desenhos esquemáticos de interligação; 
• Diagramas de blocos; 
• Identificação das tubulações e circuitos que não permita dúvidas na fase de execução, adotando 

critérios uniformes e sequência lógica; 
• Detalhes do sistema de aterramento; 
• Legenda das convenções utilizadas; 
• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 

instalação; 
• Leiaute da central de comutação; 
• Corte esquemático detalhado do distribuidor geral da edificação, mostrando a disposição dos blocos 

da rede interna e do lado da rede externa; 
• Detalhes gerais da caixa subterrânea de entrada ou entrada aérea, poços de elevação e cubículos d 

distribuição; 
• Planta geral de cada nível da edificação, de preferência na escala 1:50, com a localização da rede de 

entrada e secundária, caixas de saída, prumadas, trajetória, quantidade, distribuição e comprimento 
dos condutores do sistema de telefonia; 

• Corte das prumadas e tubulações de entrada; 
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• Corte vertical contendo a rede primária e mostrando, de forma esquemática, os pavimentos e a 
tubulação telefônica da edificação, com todas as suas dimensões, incluindo o esquema do sistema de 
telefonia. O esquema do sistema de telefonia deverá apresentar a configuração da rede, a posição das 
emendas, as capacidades, os diâmetros dos condutores e distribuição dos cabos da rede interna, os 
comprimentos desses cabos, a quantidade, localização e distribuição dos blocos terminais internos, 
as cargas de cada caixa de distribuição, as cargas acumuladas e o número ideal de pares terminados 
em cada trecho; 

• Nas edificações com pavimento-tipo deverá ser elaborada uma planta-tipo, definindo a distribuição 
dos condutores para cada recinto dos diversos pavimentos; 

• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 
instalação; 

• Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 
• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 
• Os projetos deverão seguir as normas, recomendações e indicações da empresa ou concessionária, 

41Ik 
devendo sempre em conjunto com esta a contratada buscar melhor solução para o desenvolvimento 
do projeto. 

• Deverão ser observadas as particularidades decorrentes do tipo da edificação e do uso a que se destina 
cada ambiente. 

• Especificações Básicas do Projeto - Tubulação e Rede Telefônica 
• As tomadas telefônicas devem ser distribuídas nos ambientes da forma mais uniforme possível e de 

acordo com o Lay-out do mobiliário; 
• De acordo como o número de pontos telefônicos previstos, deverão ser projetados os percursos das 

tubulações primária, secundárias e de entrada do edifício, bem como as redes; 
• Este projeto deverá seguir a Norma 224-3115-01/02 da Telebrás — Tubulações Telefônicas em 

Edifícios; 
• O projeto de tubulação deve ser harmonizado com os projetos de arquitetura, de estrutura e das outras 

instalações de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto de telefonia com os demais sistemas; 
• Todos os materiais empregados deverão seguir o padrão Telebrás. 
• Central Telefônica 
• Deverá ser especificado tamb

▪  

ém o fornecimento e instalação de uma Central Privada de Comutação 
Telefônica; 

• Número de troncos de saída deverá ser calculado para que o tráfego' originado não ultrapasse os 
valores estabelecidos nas Normas e Práticas da Telebrás; 

• Rede de Comunicação de Dados; 
• Nas áreas onde se fizer necessário seguindo os mesmos critérios de dimensionamento, distribuição e 

instalação da rede telefônica e podendo-se utilizar a mesma tubulação ou calhas, será executada a 
interligação dos diversos equipamentos terminais de dados; 

• Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
• Planta de situação com indicação da caixa de entrada, tubulação de entrada, caixas subterrâneas e 

distribuidor geral. 
• Planta de cada nível da edificação com localização das caixas de saída, caixas de passagem caixas de 

distribuição e distribuição geral, tubulação e redes primárias e secundárias quer horizontal quer 
vertical. 

• Desenho de esquemas verticais de telefone referentes à tubulação, entrada tubulações e redes de 
cabos. 

• Desenhos dos detalhes de aterramento e de caixas subterrâneas, de entrada aérea, poços de elevações, 
CPCTS, e demais elementos necessários a compreensão do projeto. 

• Legenda com a simbologia utilizada para identificar os diversos elementos do projeto. 
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• Os projetos deverão seguir as normas, recomendações e indicações da empresa ou concessionária 
local, devendo sempre em conjunto com esta a contratada buscar melhor solução para o 
desenvolvimento do projeto. 

• Deverão ser observadas as particularidades decorrentes do tipo da edificação e do uso a que se destina 
cada ambiente. 

• Projeto de Tubulação e Rede Telefônica 
• Projeto da Central de Telefone 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT NBR 13300:1995 — Redes telefônicas em prédios — terminologia 

CFTV (CIRCUITO FECHADO DE TV) 

O projeto de CFTV deverá constar de: 
• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, contendo indicação de locação e 

características dos receptores, a área de visualização de cada receptor, a rede de distribuição, locação 
e área da central de monitores e indicações da infra-estrutura necessária para alimentação dos 
equipamentos; 

• Planta das áreas externas com as mesmas indicações; 
• Leiaute da central de monitores; 
▪ Diagrama esquemático de ligação dos componentes; 
• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 

instalação; 
• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 
• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT NBR 6150:1980- ELETRODUTOS DE PVC RÍGIDO — ESPECIFICAÇÃO 
• ABNT NBR IEC 60050 (826)1997 - VOCABULÁRIO ELETROTÉCNICO INTERNACIONAL 
• IEC 61000-2-5:1995- ELETROMAGNETIC COMPATIBILITY 
• 

INCENDIO 

SDAI (SISTEMA DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO) 
O projeto de SDAI deverá constar de: 

• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta de situação, em escala adequada, com indicação das canalizações externas, inclusive redes 

existentes das concessionárias e outras de interesse; 
• Planta geral para cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação das 

tubulações, comprimentos, vazões, pressões nos pontos de interesse, cotas de elevação, registros, 
válvulas, extintores, especificações dos materiais básicos e outros; 

• Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo a localização e 
caracterização dos detectores, alarmes manuais, do painel central e dos eventuais repetidores e o 
caminhamento dos ramais, da rede de dutos e fios; 

• Layout do painel central e dos painéis repetidores; 
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• Cortes gerais para indicar o posicionamento dos componentes; 

• Diagrama de interligação entre todos os equipamentos aplicáveis; 
• Representação isométrica, em escala adequada, dos sistemas de hidrantes ou mangotinho, chuveiros 

automáticos, com indicação de diâmetros, comprimento dos tubos e das mangueiras, vazões nos 
pontos principais, cotas de elevação e outros; 

• Desenhos esquemáticos referentes à sala de bombas, reservatórios e abrigos; 

• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 
instalação; 

• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. 

• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

ABNT NBR 17240:2010 - Sistemas de detecção e alarme de incêndio - Projeto, instalação, 
comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio 

O projeto SCA deverá constar de: 
Instalações de Sistema de Combate a Incêndios, contemplando a apresentação em plantas baixas dos 

sistemas de proteção fixos e móveis, de saídas de emergência, de detecção automática e alarme, de sinalização 
de segurança, de iluminação de emergência, sistema de acionamento de chuveiros automáticos (sprinklers) 
saídas de emergência e rotas de fuga, bem como suas localizações e detalhamentos. 

SCA (SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO) 

O projeto de SCA deverá constar de: 

• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 

• Planta de situação, em escala adequada, com indicação das canalizações externas, inclusive redes 
existentes das concessionárias e outras de interesse; 

• Planta geral para cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação das 
tubulações, comprimentos, vazões, pressões nos pontos de interesse, cotas de elevação, registros, 
válvulas, extintores, especificações dos materiais básicos e outros; 

• Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo a localização e 
caracterização dos detectores, sprinklers, da rede de dutos e fios; 

• Layout do painel central e dos painéis repetidores; 

• Cortes gerais para indicar o posicionamento dos componentes; 

• Diagrama de interligação entre todos os equipamentos aplicáveis; 

• Representação isométrica, em escala adequada, dos sistemas de hidrantes ou mangotinho, chuveiros 
automáticos, com indicação de diâmetros, comprimento dos tubos e das mangueiras, vazões nos 
pontos principais, cotas de elevação e outros; 

• Desenhos esquemáticos referentes à sala de bombas, reservatórios e abrigos; 

• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 

instalação; 
• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. 

• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• NBR -13714 - Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a Incêndio 
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SPDA (SISTEMA DE PROTEÇÃO DESCARGAS ATMOSFÉRICAS) 

O sistema de proteção de descargas atmosféricas será desenvolvido a fim de dar a segurança adequada 
a edificações, no caso descargas oriundas de precipitações pluviométricas acentuadas. 

Será estudado o sistema e o método de proteção mais adequado. 
O escolhido atenderá a edificação da maneira mais eficiente e mais econômica, vindo a gerar uma 

equipotencialização adequada da massa captora a ser protegida. Constará de um aterramento adequado e 
suficiente a dispersões das correntes e tensões atmosféricas. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• Lei 10.973/84 - Código de segurança Contra Incêndio- Corpo de Bombeiros do Ceara. 
• NBR 5419 — Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. 

• CLIMATIZAÇÃO. EXAUSTÃO E VENTILAÇÃO 

• 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto, descrevendo inclusive os sistemas de fixação, 
isolamento térmico e acústico, amortecimento de vibração, memória de cálculo das cargas térmicas de 
refrigeração e aquecimento para todos os ambientes; 

Planta de cada nível da edificação e cortes, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação 
dos dutos de insuflamento e retorno de ar, tubulações, materiais, comprimentos e dimensões, com elevações; 
bocas de insuflamento e retorno; localização precisa dos equipamentos, aberturas para tomadas e saídas de 
ar, pontos de consumo; interligações elétricas e eletrônicas, comando e sinalização e outros elementos; 

Desenhos do sistema de instalação de ar condicionado em representação isométrica, com a indicação 
de dimensões, diâmetros e comprimentos dos dutos e tubulações, vazões, pressões nos pontos principais ou 
críticos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros elementos; 

Detalhes e cortes em escala reduzida da casa de máquinas, indicando layout, pontos de força, drenos, 
tubulações e acessórios e quadros de força de comando; 

Detalhes e cortes em escala reduzida das casas de máquinas dos climatizadores, indicando layout, 
pontos de força, drenos, encaminhamento da rede de dutos e tubulações, tomadas de ar exterior, quadros de 
força e de comando, e dispositivos de controle; 

Detalhes e cortes em escala reduzida da casa de bombas, indicando layout, pontos de força, drenos, 
bases para bombas, encaminhamento das tubulações e quadros de força e de comando; 

Cortes transversais e longitudinais em número suficiente para o perfeito entendimento do projeto; 
Quadro resumo, desenhado em uma das plantas, contendo o dimensionamento e principais 

características dos equipamentos especificados; 
Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da 

instalação; 
Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 
Orçamento detalhado das instalações baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• NBR 6401 
• NBR 7256 
• ABNT — 10 — Nível de ruído 
• Lei n° 10295 de 17/10/2001 — Lei da Eficiência Energética 
• Portaria n°417 de 19/07/1998-MS 
• Resolução — RE n° 176 de 24/10/2000 — ANVISA 
▪ Resolução n°267 CONAMAdel 4/09/2000 
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GLP — GÁS DE COZINHA COMUM 

Todos os gases e demais utilidades serão contemplados com projetos específicos devendo ser 
embutida, embora contemple a possibilidade de visita através de shafts, galerias e forros. Será atendida a 
norma NBR 10-ABNT, e suas correlatas. 

Deverá ser detalhado, no mínimo: 

• Central de Gás — GLP 

Deverá ser produzido, no mínimo: 

• Planta de Situação 
• Plantas baixas das centrais de gás, cortes, secções. 
• Planta baixa de todos os pavimentos e cortes. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• NBR 15526/07 — Rede de distribuição interna para gases combustíveis em instalações residenciais e 
comerciais — projeto e execução. 

URBANISMO DE VIAS E PRAÇAS 

Este Produto corresponderá às soluções urbanísticas propostas para a área intervenção definida, com 
ações de Requalificação Urbana e Melhorias Habitacionais. Os projetos serão balizados pelos estudos 
topográficos e pelos levantamentos fisico territoriais. 

Os Projetos de Urbanismo de vias e Praças serão compostos por um conjunto de diretrizes e 
procedimentos urbanísticos para a consolidação do ordenamento urbanístico, da melhoria das condições de 
habitabilidade, do lazer e a qualidade de vida na da área de intervenção. 

Deve ser levado em contas uma proposta de solução integrada para se resolver os problemas da 
comunidade em relação à ocupação da juventude nas atividades físicas e esportivas e no aproveitamento dos 
espaços para o uso da população mais idosa. 

As intervenções urbanísticas ou de parcelamento do solo, deverão respeitar as normas brasileiras e 
os códigos municipais de uso e ocupação do solo, bem como o plano diretor de desenvolvimento urbano. 

GRUPO IV - PROJETOS DE INFRAESTRUTURA 

PROJETO GEOMÉTRICO 

O projeto geométrico tem por objetivo o completo estudo e consequente definição geométrica de uma 
via, das características técnicas, tais como raios de curvaturas, rampas, plataforma, pontos de drenagem, etc, 
com precisão tal que permita sua conformação espacial, sua quantificação, correspondente orçamento e 
possibilite a sua perfeita execução através de um planejamento adequado. 

PROJETO DE TERRAPLANAGEM 

Deverá ser apresentado um estudo indicando a volumetria e detalhamento dos movimentos de terra 
através de plantas do levantamento planialtimétrico do local com a indicação dos serviços de terraplenagem 
que deverão ser executados, indicando as curvas de nível projetadas, os cortes, os aterros, taludes e arrimos 
a executar, se houver. 
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Elaborar seções transversais ao terreno, em espaçamento compatível com a conformação do 
terrapleno, com a indicação das áreas de corte e aterro, a indicação da inclinação de taludes e arrimos, se 
houver, e as cotas de nível finais de terraplenagem, preferencialmente na escala 1:50. 

Determinar quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. Elaborar 
orçamento detalhado da terraplenagem, baseado em quantitativo de materiais e serviços; 

Relatório técnico contendo a distribuição e a natureza dos materiais envolvidos, os cálculos dos 
volumes de corte e aterro, e planilhas de serviço, com todas as cotas e distâncias necessárias à execução do 
movimento de terra envolvido no projeto de terraplenagem. 

PROJETO DE DRENAGEM 

Os estudos hidrológicos realizados iram subsidiar os projetos de drenagem tendo com elementos de 
referência: 

• Sistema de macrodrenagem da área de intervenção; 
• Base cartográfica digital da cidade; 
• Levantamentos topográficos e cadastrais dos elementos do sistema de drenagem existente. 

Serão utilizados os dados pluviométricos e pluviográficos e a equação de chuvas intensas 
conhecidas da área. 

Serão efetuados locações, definições construtivas e dimensionamentos hidráulicos dos dispositivos 
de drenagem. 

Serão detalhadas as locações efetivas em planta e perfil dos dispositivos, de acordo com os padrões 
adotados. Serão procedidos os detalhamentos estruturais dos dispositivos e obras de arte corrente, envolvendo 
forma, armação e fundação, bem como detalhes construtivos. Prevê-se a necessidade de detalhamento a nível 
construtivo das interfaces entre a drenagem existente e a projetada. 

Relatório técnico composto por: 

• Memorial descritivo de drenagem; 
• Relatório de bacias hidrográficas externas ao conjunto; 
• Memória de cálculo de dimensionamento das galerias, canais etc.; 
• Planilha de quantidade; 
• Indicação dos normativos técnicos utilizados. 
• Plantas com traçado de todos os dispositivos de drenagem, figurando junto aos mesmos a geometria 

das seções, extensões, declividades, cota de implantação do dispositivo e do terreno; numeração de 
todos os dispositivos em ordem seqüencial; e, traçado do divisor de águas pluviais referentes às bacias 
de captação de cada dispositivo de drenagem, no caso de galerias, indicação do divisor para cada 
poço de visita. 

Perfil das galerias: 

• Perfil do terreno, com indicação das cotas do mesmo nas esquinas e nos pontos notáveis; 
• Perfil das galerias com indicação das seções, declividades dos vários trechos e cotas de cada poço de 

visita compatibilizando com O projeto de sistema viário e urbanização; 
• Profundidade da tubulação na entrada e saída do poço de visita; 
• Altura interna do balão do poço de visita; 
• Estaqueamento da galeria a partir do ponto de lançamento; 
• Todas as indicações de cotas e extensões das galerias e dos terrenos, figurando em quadro sintético, 

desenhado na parte inferior de cada perfil. 
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• Detalhes de dispositivo: 
• Detalhamento geométrico completo e cotas de implantação do dispositivo; 
• Projeto estrutural completo do dispositivo com indicação do consumo de materiais. 

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

O projeto de pavimentação deve ser elaborado considerando diversos aspectos, os greides definidos 
na terraplenagem, as espessuras da subbase e base, bem coo o pavimento a ser utilizado. O fluxo esperado no 
pavimento e o clima do local são fatores importantíssimo a serem levados em conta no projeto. 
• Planta geral, na escala 1:250, com indicação das áreas a serem pavimentadas e tipos de estruturas adotadas; 
• Desenhos de seções transversais típicas de pavimentação, em tangente e em curva, indicando as espessuras 
e características das diversas camadas, incluindo os detalhes do sistema de drenagem do pavimento, bem 
como sarjetas, banquetas, tubos, drenos, inclinações de taludes e demais indicações necessárias; 

• • Paginação de todos os pisos internos e externos, locação, dimensionamento e detalhamento de elementos 
específicos: calçamentos, meios-fios, jardins internos e externos, muros, cercas, divisórias de canteiros, 
bancos, lixeiras, placas, postes, escadas, rampas, portões, gradis, mastro de bandeiras e demais elementos 
específicos necessários; 
• Relatório de especificações técnicas de procedimentos e materiais e memoriais de cálculo e justificativos. 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DO DIMENSIONAMENTO 
Documento que relata todas as etapas e hipóteses de cálculo utilizadas na elaboração de todos os projetos 
executivos. 

MEMORIAL DESCRITIVO 
Após o término de cada Projeto Executivo, a Contratada deverá apresentar memorial descritivo detalhado 
contendo a metodologia de cálculo adotada, bem como as especificações de materiais e serviços dos referidos 
projetos. O memorial descritivo deve conter a memória de cálculo utilizada, gráficos pertinentes, podendo 
ainda ser composto por fotografias atinentes aos serviços a serem realizados. 

PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

PROJETO DE PASSAGEM MOLHADA/PROJETO DE BARRAGEM DE TERRA 

Os projetos de passagens molhadas e açudes projeto deverão apresentar, de forma clara e precisa, o memorial 
descritivo (concepção adotada, metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações 
técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações de 
forma necessárias à interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras; 
Deverá constar a situação geográfica do local da passagem, Descrição da área da bacia hidrográfica com 
caracterização do tipo da bacia, comprimento dos riachos, precipitação pluviométrica. Estudo hidrológico 
para determinar a cheia máxima, com período de recorrência mínimo de cem anos (Tr= 100) para 
dimensionamento da passagem, cálculo da descarga máxima secular, da largura do sangradouro, da folga. 
Quadros Cubação do corpo da passagem/açude e da fundação. 
Os projetos deverão atender, simultaneamente, as diretrizes de elaboração de projetos exigidas pelo 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) e Instituto Nacional de Reforma Agrária 
(INCRA), que podem ser encontradas nos roteiros para elaboração de projetos fornecido por cada instituição. 

• As peças gráficas deverão apresentar no mínimo: 
• Bacia hidrográfica contendo a área e as coordenadas geográficas até a passagem na escala 1:100.000 

ou mais conveniente; 
• Planta do local da passagem e obras complementares na escala 1:1.000 ou mais conveniente, com 

curvas de nível (1 em 1m); Seção longitudinal do eixo da passagem (seção do boqueirão na escala 
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1:100 (vertical) e 1:1.000 (horizontal) ou mais conveniente; 
• Seções transversais da passagem, de 20 em 20m destacando-se a seção principal na escala 1:200 ou 

mais conveniente; Detalhes da fundação e Balizadores 

GRUPO V SANEAMENTO 

PROJETO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O Projeto de Rede Pública de Abastecimento &Água deverá conter a concepção do sistema com o 
dimensionamento e a localização dos reservatórios elevado e subterrâneo se necessário em função da 
capacidade da rede pública, o dimensionamento das unidades componentes do sistema incluindo notas 
de serviço, plantas, reservatórios e detalhes tipos e especiais, e o detalhamento do sistema de reservação, 
caso necessário, das redes de adução e distribuição. 

No caso da área de intervenção está sob concessão da CAGECE será indispensável à formulação de 
consulta prévia para obtenção dos parâmetros específicos para a área do empreendimento, como 
também, a obtenção de carta de anuência e viabilidade técnica expedida por aquele órgão. 

O projeto da Rede de Distribuição deverá ser desenvolvido a partir de um ponto da rede existente a ser 
definido junto a CAGECE, ou de um ponto de captação (lago, açude, poço profundo) definido pela 
Contratante. 

Todos os projetos ainda que fora da área de concessão da CAGECE deverá seguir seus parâmetros. 

O projeto deverá estar compatibilizado com a rede de distribuição existente (SE HOUVER) devidamente 
cadastrada e verificada sua capacidade. O projeto executivo, quando necessário, deverá ser devidamente 
aprovado pela CAGECE. A contratada ficará, através do responsável técnico, obrigada a prover 
qualquer solicitação feita pela CAGECE, inclusive com apresentação das ART's dos técnicos 
responsáveis pelos mesmos. 

O projeto deverá conter os seguintes elementos: Memória Descritiva; Memória de Cálculo; Relação dos 
Materiais; Peças Gráficas; Especificações; Orçamento. 

A memória descritiva deverá conter uma descrição sumária da comunidade a atender e do sistema 
existente (SE HOUVER) avaliando a sua capacidade de integração ao novo sistema. 

Justificativas da concepção do projeto, dos parâmetros de projeto adotados, população beneficiada, per 
capita de água, coeficientes de reforço, vazões e regimes de operação de todas as unidades de sistema 
proposto, tais como, reservação, rede de distribuição e ramais prediais. 

Memória de todos os cálculos e estudos gráficos que tenham sido usados para atingir os elementos 
básicos para o dimensionamento das unidades do projeto (distribuição e reservação). 

A relação de materiais / equipamentos deve vir à parte da relação de serviços e obras civis, fazendo 
constar apenas àqueles materiais hidráulicos e equipamentos que não entram na composição de custo 
das obras civis. 

Deverá acompanhar a relação de materiais, o quadro de conexões e peças especiais constituintes de cada 
nó das redes distribuidoras. 
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• 

Os detalhes executivos deverão ser apresentados acompanhados das especificações técnicas dos serviços 
e dos materiais a entregar. 

Deverão ser seguidas as Especificações Gerais da CAGECE e, quando necessário, complementadas por 
especificações particulares. As especificações dos materiais e equipamentos poderão ser incluídas na 
própria relação de materiais, desde que apresentando todas as características necessárias para aquisição, 
montagem e operação dos mesmos. 

Os orçamentos por unidade do sistema deverão apresentar custos de serviços (mão de obra, materiais e 
equipamentos), discriminando-se separadamente de acordo com a seguinte discriminação: Relação de 
materiais/ equipamentos; Relação de obras civis/ serviços. 

As peças gráficas devem conter os seguintes elementos: 

Plantas topográficas gerais e especiais, inclusive planta de situação e locação das unidades; 

Plantas semi-cadastrais da rede de distribuição, onde deverá constar o traçado das tubulações, com 
indicação de material, diâmetro e extensões de cada trecho, registros, válvulas e peças especiais. 

As especificações técnicas, orçamentos e plano de execução das obras serão consolidados junto com os 
demais projetos do empreendimento e apresentadas no volume de especificações. 

No caso de obras a serem financiados por verbas oriundas de programas dos Governos Estadual, Federal 
ou de outros organismos nacionais ou internacionais, os Projetos serão adequadas as exigências e 
parâmetros dos mesmos. 

PROJETO DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

O Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário terá como elementos definidores o projeto geométrico, 
o projeto de urbanismo e o cadastro da rede existente. Deverá considerar o aspecto higiênico das vias, 
adotando-se o sistema de coleta mais conveniente no que diz respeito a custo, operacionalidade e 
manutenção. 

No caso da área de intervenção está sob concessão da CAGECE será indispensável à formulação de 
consulta prévia para obtenção dos parâmetros específicos para a área do empreendimento, como 
também, a obtenção de carta de anuência e viabilidade técnica expedida por aquele órgão. 

O projeto de Sistema de Esgotamento Sanitário deverá ser desenvolvido a partir de um ponto da rede 
existente a ser definido junto a CAGECE, ou de um ponto de captação (lago, açude, poço profundo) 
definido pela Contratante. 

Todos os projetos ainda que fora da área de concessão da CAGECE deverá seguir todos os seus 
parâmetros, bem como, todas as Normas brasileiras pertinentes. 

O projeto executivo, quando necessário, deverá ser devidamente aprovado pela CAGECE. A contratada 
ficará, através do responsável técnico, obrigada a prover qualquer solicitação feita pela CAGECE, 
inclusive com apresentação das ART's dos técnicos responsáveis pelos mesmos. 

PROJETO DE DRENAGEM URBANA 
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Os estudos hidrológicos realizados iram subsidiar os projetos de drenagem tendo com elementos de 
referência: 

• Sistema de macrodrenagem da área de intervenção; 
• Base cartográfica digital da cidade; 
• Levantamentos topográficos e cadastrais dos elementos do sistema de drenagem existente. 

Serão utilizados os dados pluviométricos e pluviográficos e a equação de chuvas intensas conhecidas da área. 

Serão efetuados locações, definições construtivas e dimensionamentos hidráulicos dos dispositivos de 
drenagem. 

Serão detalhadas as locações efetivas em planta e perfil dos dispositivos, de acordo com os padrões adotados. 
Serão procedidos os detalhamentos estruturais dos dispositivos e obras de arte corrente, envolvendo forma, 
armação e fundação, bem como detalhes construtivos. Prevê-se a necessidade de detalhamento a nível 
construtivo das interfaces entre a drenagem existente e a projetada. 

Relatório técnico composto por: 

• Memorial descritivo de drenagem; 
• Relatório de bacias hidrográficas externas ao conjunto; 
• Memória de cálculo de dimensionamento das galerias, canais etc.; 
• Planilha de quantidade; 
• Indicação dos normativos técnicos utilizados. 
• Plantas com traçado de todos os dispositivos de drenagem, figurando junto aos mesmos a geometria 

das seções, extensões, declividades, cota de implantação do dispositivo e do terreno; numeração de 
todos os dispositivos em ordem seqüencial; e, traçado do divisor de águas pluviais referentes às bacias 
de captação de cada dispositivo de drenagem, no caso de galerias, indicação do divisar para cada 
poço de visita. 

Perfil das galerias: 

• Perfil do terreno, com indicação das cotas do mesmo nas esquinas e nos pontos notáveis; 
• Perfil das galerias com indicação das seções, declividades dos vários trechos e cotas de cada poço de 

visita compatibilizando com o projeto de sistema viário e urbanização; 
• Profundidade da tubulação na entrada e saída do poço de visita; 
• Altura interna do balão do poço de visita; 
• Esfaqueamento da galeria a partir do ponto de lançamento; 
• Todas as indicações de cotas e extensões das galerias e dos terrenos, figurando em quadro sintético, 

desenhado na parte inferior de cada perfil. 
• Detalhes de dispositivo: 
• Detalhamento geométrico completo e cotas de implantação do dispositivo; 
• Projeto estrutural completo do dispositivo com indicação do consumo de materiais. 

PROJETO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

O projeto de aterro sanitário deverá ser elaborado segundo as normas preconizadas pela ABNT. No caso 
dos aterros sanitários Classe II, a norma a ser seguida é a de n° 8419/83, que define a apresentação de: 
memorial descritivo, memorial técnico, apresentação da estimativa de custos e do cronograma, plantas 
e desenhos técnicos, e NRB 13896 que define critérios para projetos de implantação e operação. 
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O projeto deverá apresentar a seguinte sequência de elaboração.: 
• Estudos preliminares; 
• Localização do aterro, devendo inicialmente ser observado o local do aterro existente, e, 

portanto, considerar a implantação das novas células na área do atual aterro; 
• Na concepção do projeto devem ser apresentadas a escolha e a justificativa da escolha 

de cada um dos vários elementos que compõem um aterro sanitário, como drenagem das 
águas superficiais, a impermeabilização da camada superior e inferior, a drenagem e o 
tratamento dos lixiviados e gases. 

O projeto deverá prever: 
• Sistema de drenagem de águas pluviais; 
• Sistema de impermeabilização de fundo e laterais; 
• Sistema de drenagem e tratamento dos lixiviados (chorume); 
• Sistema de drenagem de gases; 
• Cobertura intermediária e final; 
• Monitoramento Ambiental; 
• Monitoramento geotécnico. 

GRUPO VI — CONSULTORIA EM GERAL 

Nesta fase serão prestados através de técnicos da Contratada, serviços de apoio à fiscalização de obras, 
elaboração de medições, relatórios e laudos técnicos, serviços especiais de consultoria bem como elaboração 
de projeto técnico de trabalho social e outros trabalhos técnicos correlatos não previstos na planilha 
orçamentária básica. Estes serviços serão contratados com base em horas técnicas trabalhadas. 

GRUPO VII — PLOTAGENS E IMPRESSÕES 

Todos os projetos serão entregues com uma via impressa e uma via em mídia digital. 

As demais cópias impressas solicitadas pela CONTRATANTE serão remuneradas utilizando-se os valores 
da Proposta ganhadora para cada tamanho de impressão. 

111,  
GRUPO VIII — ORÇAMENTO E RELATÓRIO TÉCNICO EM OBRAS DE EDIFICAÇÕES E 
OBRAS DE INFRAESTRUTURA 

QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÕES, CADERNO 
DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO DA OBRA 

A fase de orçamento deverá contemplar: 

Discriminação Orçamentária de todos os serviços propostos com suas respectivas unidades de medida em 
Planilha Orçamentária, que deverão abranger todos os projetos executivos, não sendo aceitos unidades de 
medida genéricas tais como "verba - vb". 

Levantamento de Quantidades de todos os serviços propostos; 

Os preços apresentados em Planilha Orçamentária deverão tomar prioritariamente como parâmetro os custos 
unitários de materiais e serviços de obras constantes nas Tabela Unificada de Serviços da SEINFRA/CE, e 
em segundo Plano a Tabela SINAPI (base de coleta Ceará). Ou ainda na Tabela SICRO/DNIT. 
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Os Orçamentos para projetos financiados por verbas oriundas de programas dos Governos Estadual, Federal 
ou de outros organismos nacionais ou internacionais serão adequadas as exigências e parâmetros dos mesmos. 

Na ausência de materiais e serviços com esses parâmetros nas referidas tabelas deverá ser elaborada 
Composição de Preços Unitários, utilizando como base o valor unitário de insumos daquelas tabelas, ou, 
desde que devidamente justificado, poderão extraordinariamente ser aceitos parâmetros provenientes de 
outros sistemas técnicos ou publicações de coleta de preços (ex.: TCPO/PINI — Tabela de Composição de 
Preços para Orçamento / Editora Pini), ou mesmo pesquisas de mercado com no mínimo três orçamentos por 
material ou serviço, apresentado em papel, fax ou mensagem eletrônica com a identificação do fornecedor, 
sempre na região metropolitana de Fortaleza-CE. 

Elaboração da Composição da Taxa de Encargos Sociais ou Leis Sociais pertinentes ao Estado do Ceará, e 
que deverá ser aberta, demonstrando todos os seus cálculos grupo a grupo; 

Elaboração da Composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas, a qual deverá explanar cada item da 
composição que culminou no resultado final (composição aberta); 

A Planilha Orçamentária deverá ser apresentada tanto de forma sintética como analítica devendo possuir 
indicação da referência de cotação de preços e a época da coleta de preços. 

A relação de itens para orçamento deverá ser única para todos os projetos executivos e deverão conter a Etapa, 
a Atividade, e o Serviço com unidade e quantidade. 

Os projetos executivos serão complementados com uma série de documentações técnicas assim definidas: 

a) Memória de Cálculo: documento que relata todas as etapas e hipóteses de cálculo utilizadas na elaboração 
de todos os projetos executivos; 

b) Memorial de cálculo dos quantitativos; 
c) Caderno de Encargos, Especificações e Normas Técnicas: documento que deverá abordar as obrigações 
do Contratado (executor da obra) e do Contratante, a caracterização e detalhamento dos materiais, 
componentes, equipamentos e serviços a serem utilizados nas obras objetivando o melhor desempenho 
técnico, não sendo aceitos especificações superficiais; 
d) Memorial Descritivo: documento que abordará a descrição do processo de execução de um determinado 
serviço envolvendo todos os projetos executivos; 
1) Cronograma Físico-Financeiro - é a representação do desembolso por parte da contratante em todo o 
período da obra. Este cronograma é definido por etapas, em geral, mensal que irão remunerar o contratado, 
tendo em vista o que está previsto para execução do serviço. 

GRUPO IX — APOIO AO GERENCIAMENTO, SUPERVISÃO, FISCALIZAÇÃO OU 
ACOMPANHAMENTO DE OBRAS 

Os serviços objeto do presente Projeto Básico compreendem: 

• Fiscalização e supervisão técnica de obras públicas da PREFEIRUTA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL; 

• Exigir das empresas responsáveis pela execução de obras e serviços a manutenção e conservação das 
instalações permanentes, provisórias e do Canteiro de Obras, o cumprimento das Normas Técnicas 
Brasileiras, a adoção de medidas de segurança e higiene no trabalho, a disciplina, vigilância, limpeza 
e iluminação dos locais de trabalho e adjacências; 
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• A Contratada deverá solicitar da empresa responsável pela execução de serviços que não deixe 
estranhos entrarem no canteiro de obras e que está sempre forneça EPI e EPC novos para seus 
empregados; 

• A Contratada deverá cobrar da empresa responsável pela execução de serviços o alvará de construção, 
quando necessário, e a ART quitada do engenheiro da empresa que irá executar os serviços. A ART de 
construção será em nome do Engenheiro Residente; 

• Registrar os problemas provocados pelas chuvas, bem como fornecer a fiscalização índices e registros 
oficiais pluviométricos; 

• Exigir da empresa responsável pela execução de serviços o atendimento ao controle ambiental dos 

• 
serviços, dos dispositivos previstos nos termos de licenciamento ambiental, se for o caso; 

• Preparar e manter no canteiro de obras o Diário de Ocorrências, para registro dos fatos diários. 
Acompanhar o Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento 
dos serviços, qualidade dos materiais, condições climáticas, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por 
uma das partes. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada em todas as 
vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão das obras/serviços. O livro de ocorrência da obra 
deverá ter o nome do município, número do contrato, nome da empresa responsável pela execução dos 
serviços, data, condições do tempo, percentual executado acumulativo do cronograma físico-
financeiro, descrição das atividades, espaço para relatar acidentes de trabalho, espaço para assinatura 
do engenheiro da construtora, engenheiro de fiscalização e técnicos da PMH que a obra comparecerem. 
O diário de obras deverá ser feito em 3 (três) vias que, ao final, a 1a via ficará com a 
PMH/SE INFRA, a 2a  via com a empresa executora e a 3a via com a Fiscalização e Supervisão 
Técnica da obra; 

• • A fiscalização deverá relatar no diário de obras os fatos ocorridos no dia, bem como a aceitação de 
materiais e equipamentos entregues na obra. Caso seja rejeitado algum material ou equipamento deverá 
ser feito um parecer técnico que será entregue à construtora para que esta tome as providências para 
substituição do mesmo; 

• Elaborar os Relatórios de Andamento, acompanhados de fotografias digitais, bem como emitir os 
Relatório de Acompanhamento Físico de Contratos — RAF, ATO e Relatório de atendimento as 
condicionantes ambientais, quando cabível; 

• Elaborar os relatórios parciais e específicos sobre a evolução das obras/serviços ou referentes a 
problemas que venham a surgir durante o andamento dos serviços; 

• Elaborar o Relatório Final e exigir da Construtora a elaboração dos projetos "as buir (Quando 
aplicável); 

• Elaborar a medição para aprovação da submeter à SEINFRA; 

• Acompanhar a execução dos serviços em relação ao cronograma fisico-financeiro; 

• Arquivar a documentação de fiscalização a ser repassada à PMH/SEINFRA na conclusão dos serviços; 
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• Verificar a qualidade dos materiais e equipamentos utilizados e serviços executados; 

• Assessorar na supervisão técnica e aprovação dos serviços; 
• Analisar os dados topográficos e geotécnicos existentes; 

Analisar as planilhas de quantidades e compatibilizá-las com as especificações e normas de 
medição e pagamento; 

• Verificar as execuções dos serviços em relação às especificações técnicas e projetos licitados; 

Analisar e validar as especificações técnicas existentes e, quando necessário, emitir 
especificações complementares; 

• Revisar os quantitativos do projeto licitado e submeter as diferenças encontradas à 
PMH/SEINFRA; 

Avaliar e sugerir retificações e complementações do Projeto Executivo, através de relatórios 
técnicos, durante a execução dos objetos contratados para aprovação da PMH/SE1NFRA e Técnico 
responsável pelo projeto; 

• Acompanhar a elaboração dos desenhos de retificações e complementações do projeto, bem 
como do relatório final através dos desenhos "as built"; 

Todo primeiro dia útil de cada mês, a fiscalização deverá se reunir com a Construtora executora 
da obra para avaliar os serviços executados frente ao CRONOGRAMA Físico-Financeiro e definir o 
cronograma das atividades que serão realizadas no mês; 

Serviços Administrativos: 

Conferir toda a documentação apresentada com a Fatura, conforme cláusula do Contrato da 
empresa executora referente ás condições de pagamento do contrato com a secretaria gestora do 
Contrato; 

Aprovação dos detalhamentos construtivos: 

• Aprovar os detalhamentos de execução a serem elaborados pela empresa responsável pela 
execução dos serviços para atender as necessidades do projeto básico. Nesses detalhamentos devem 
constar as ART's dos profissionais que os elaboraram; 

Verificação de serviços 

• Verificar os serviços topográficos junto ao topógrafo da empresa executora; 

• Desenvolver atividades de controle e acompanhamento dos serviços e fornecimentos de forma 
a atingir as metas e prazos pré-estabelecidos no contrato; 

• Verificar as dimensões, cotas e detalhes estabelecidos no projeto básico; 

• Verificar o acabamento final dos serviços. 
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• Exigir a execução de ensaios de solo e de resistência dos concretos executados e comparar os 
resultados com os valores especificados no projeto executivo. No caso do não atendimento comunicar 
a secretaria gestora do Contrato; 

• O engenheiro de fiscalização deverá cobrar da empresa executora dos serviços os 
detalhamentos executivos aprovados nos órgãos responsáveis; 

• O engenheiro de fiscalização não poderá autorizar intervenções ou serviços para supressão 
vegetal sem autorizações e liberações dos órgãos ambientais; 

• O engenheiro de fiscalização deverá comunicar à a secretaria gestora do Contrato, as 
necessidades de retificação/complementação do projeto executivo; 

• O engenheiro de fiscalização deverá acompanhar as obras, com a responsabilidade de verificar 
todas as ocorrências, anotando-as no livro de ocorrência da obra, verificar a execução dos serviços 
conforme as especificações técnicas dos projetos, acompanhar as obras em relação ao cronograma 
físico-financeiro, verificar a aplicação das normas de segurança do trabalho e verificar a qualidade dos 
materiais e equipamentos utilizados e serviços executados e fotografar e filmar partes das obras que 
julgar necessárias; 

• O engenheiro de fiscalização deverá informar à secretaria gestora do Contrato, para aprovação, 
através de relatório mensal de andamento, os detalhes dos serviços executados pela empresa executora, 
atualização do cronograma fisico-financeiro e a medição dos serviços e obras a faturar. 

• O engenheiro de fiscalização será responsável pelo acompanhamento das obras para que 
atendam ao cronograma físico previsto pela empresa executora; 

A fiscalização ficará responsável pela elaboração mensal dos relatórios de fiscalização solicitados pela a 
secretaria gestora do Contrato. Bem como deverá verificar todas as documentações em atendimento ao 
contrato e emitir laudo de aprovação das mesmas para realização das medições da empresa executora; 

5. DO DETALHAMENTO DAS UNIDADE OR AMENTÁRIAS: 
1 

1.0 
ESTUDOS COMPLEMENTARES-TOPOGRAFIA

_ _ 
UNIR QTD 

VALOR 
 • MÉDIO UNT_ _I 

1.1 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALMÉTRICO (TERRENOS 
E QUADRAS URBANAS) INC. CADASTRO DE EDIF1CAÇõES 
EXISTENTES. 

M' 1 
R$ 7,36 

1.2 
LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL DE VIAS
URBANAS 

M2  1 
R$ 5,89 

1.3 
LEVANTAMENTO PLANIALMÉTRICO CADASTRAL DE VIAS 
RURAIS 

KM 
_ 

1 
R$ 3.398,95 

.____ 

2 .0 
ESTUDOS COMPLEMENTARES-ESTUDOS GEOTÉCNICOS UN1D QTD VALOR • 

MÉDIO UNT 

2.1 
RELATÓRIO TÉCNICO UNID 1 

R$ 2.784,97 

2.2 
TESTE DE ABSORÇÃO UNID 1  

R$ 3.119,16 

2.3 
ENSAIO CBR UNID 1 

R$ 1.840,30 

2.4 
SONDAGEMA A PERCURSÃO UNID 1 

R$ 2.952,06 
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2.5 
SONDAGEM A PICARETA 

UNIR 1 R$ 1.726,68 

2.6 
GRANULOMETRJA P/ PENEIRAMENTO 

ENSAIO 1  
R$ 1.506,11 

2.7 
LIMITE DE LIQUIDEZ 

ENSAIO 1  
R$ 1.506,11 

18 
LIMITE DE PLASTICIDADE 

ENSAIO 1 R$ 1.506, I 1 

2.9 
COMPACTAÇÃO PROCTOR NORMAL 

ENSAIO 1  
R$ 1.506,11 

2.10 
ESTUDO GEOFISICO 

UNIR 1  
R$ 4.734,44 

2.11 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO ATÉ 70 KM 

UNID 1 
R$ 3.201,60 

3.0 
PROJETO DE ARQUITETURA 

__ 

 UNID 
QTD  

VALOR 
MÉDIO UNT 

3.1 
LEVANTAMENTO 	ARQUITETÕNICO 	DE 	EDIFICAÇÕES 
EXISTENTES M2 

1 
R$ 10,61 

3.2 
PAISAGISMO 

M2  1  
R$ 17,04 

3.2 
URBANISMO EM ÁREAS EXTERNAS 

M2 1 R$ 9,39 

3.4 
PROJETO BÁSICO DE ARQUITETURA 

M2 
1 

 
R$ 54,42 

3.5 
PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA 

_ 	.. 	 _ 
M2  

. 	_ 
I 

_ ...... 

R$ 44,40 

4.0 URBANISMO UNID 
QTD  

VALOR 
MÉDIO UNT 

4.1 
URBANISMO DE VIAS E PASSEIOS COM ACESSIBILIDADE 

M2  I 
R$ 12,17 

4.2 
 URBANISMO EM PRAÇAS E PARQUES 

M2  1  
R$ 12,06 

5.0 
PROJETOS DE ENGENHARIA EM EDIFICAÇÕES UNID 

QTD  
VALOR 

MÉDIO UNT 

5.1 
ESTRUTURA DE CONCRETO (SUPERRESTRUTURA) 

M2  I 
R$ 25,07 

5.2 
ESTRUTURA DE CONCRETO (FUNDAÇÃO) 

M2  1  
R$ 17,56 

5.3 
ESTRUTURA METÁLICA m2 1 

R$ 25,07 

5.4 
ESTRUTURA DE MADEIRA M2  1 

R$ 25,07 

5.5 
INSTAÇÃO HIDRAULICAS M2 1 R$ 10,69 

5.6 
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

M2 1 R$ 10,69 

5.7 
ÁGUAS PLUVIAIS 	. M2  I 

R$ 5,57 

5.8 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS M2  1  

R$ 21,69 

5.9 
CABEAMENTO ESTRUTURADO (DADOS E VOZ) M2 1  R$ 9,84 

5.10 
COMBATE DE INCÊNDIO E PÂNICO 

M2 1  R$ 9,48 

5.1 I 
SPDA (SISTEMA DE PROTEÇÃO A DESCARGAS ATMOSFÉRICAS) - 	

M2  1 
R$ 6,66 
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512 
PROJETO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

KM 1 R$ 7,69 

5.13 
AR CONDICIONADO: CLIMATIZAÇÃO E EXAUSTÃO MECÂNICA 

M2 
1 

 
R$ 21,80 

1 
6.0  PROJETOS DE ENGENHARIA EM INFRAESTRUTURA1-11DRICA 

UNID QTD 
VALOR 	I 
• 

MÉDIO UNT i 

6.1 
PROJETO DE PASSAGEM MOLHADA COM ATÉ 300,00 DE 
COMPRIMENTO UNIU 1 R$ 16.041,40 

6.2 
PROETO DE PONTE E PONTILHÃO 

NP 1  R$ 1.670,98 

6.3 
PROJETO DE AÇUDES E BARRAGENS COM ATÉ 15,00M DE 
COMPRIMENTO UNID I 

R$ 68.443,29 

64 
PROJETO DE BUEIROS 

UNID I  
R$ 8.689,09 

_ 
7.0 7. 

PROJETOS 
 

PROJETOS DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
QTD 

VALOR 
• 

MÉDIO UNT 

7.1 
PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS COM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO ICM 1 

R$ 9.318,73 

7.2 

PROJETO DE ESTRADAS PADRÃO DER (FAIXA SIMPLES) — 
INCLUINDO ESTUDO TOPOGRÁFICO, GEOTÉCNICOS, PROJETO 
GEOMÉTRIO, TERRAPLENAGEM, DRENAGEM, PAVIMENTAÇÃO, 
SEGURANÇA VIÁRIA E SINALIZAÇÃO 

KM 1 
R$ 18.928,07 

8.0 
 ---- PROJETOS DE SISTEMA DE ABASTECIMENTODE ÁGUA 	- 

UNIU QTD  
VALOR 

MÉDIO UNT 

8.1 
REDE DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA 

KM 1 
RS 3.889,27 

8.2 
ADUTORA DE ÁGUA 

KM 1 
R$ 4.224,91 

8.3 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO D'ÁGUA (ETA) 

UN 1  
R$ 37.933,64 

8.4 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA D'ÁGUA (EEA) 

UNID 1 
R$ 15.983,28 

8.5 
RESERVAÇÃO (RESERVATÓRIOS ELEVADOS E APOIADOS), 
INCLUSIVE PROJETO ESTRUTURAL UNID 1 

R$ 20.245,48 

9.0 
PROJETOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  -- 

UNID 
QTD  

VALOR- -- 
MÉDIO UNT 

9.1 
REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

KM 1 
R$ 3.889,27 

9.2 
EMISSÁRIO E LINHAS DE RECALQUE 

KM 1 
R$ 4.224,91 

9.3 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) 

UNIU 1 
R$ 39.376,40 

9.4 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO (EEE) 

UNID 1 
R$ 15.983,28 

10.0 
PROJETO DE ATERRO SANITÁRIO UNID QTD  

VALOR 
MÉDIO UNT 

10.1 
ATERRO SANITÁRIO, INCLUSIVE TOPOGRAFIA E ESTUDOS 
GEOTÉCNICOS (ATÉ 30.000 HABITANTES) _ 

UNID 
. 

1 
R$ 72.651,25 

VALOR-
MÉDIO UNT 11.0 

PROJETO DE INFRAESTRUTURA URBANA 	-f  UNID QTD  

11.1 
PROJETO GEOMÉTRICO M2 

1 
 

R$ 5,70 

11.2 
PROJETO TERRAPLANAGEM M2 1 R$ 4,07 

11.3 
PROJETO 	DE 	PAVIMENTAÇÃO 	EM 	RUAS 	URBANAS 
(GEOMÉTRICO,TERRAPLENAGEM, SINALIZAÇÃO E DRENAGEM 
SUPERFICIAL) 

M2 1 R$ 7,27 
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11.4 
PROJETO DE DRENAGEM URBANA (GALERIAS E REDES DE 
DRENAGEM) HA 1 

R$ 12.044,99 

11.5 
PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA-VERTICAL 

KM 1 
R$ 4.138,22 

11.6 
PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA-HORIZONTAL 

KM 1 
R$ 3.795,30 

12.0 
ORÇAMENTO E RELATÓRIO TÉCNICO EM OBRAS DE 

EDIFICAÇÕES 
UNI!) QTD 

VALOR 
• 

M ÉDIO UNT 

12.1 
ELABORAÇÃO 	DE 	ORÇAMENTO, 	QUANTITATIVOS 	COM 
MEMÓRIA 	DE 	CÁLCULO, 	COMPOSIÇÕES, 	COTAÇÕES 	E 
CRONOGRAMA 

M2  I 
R$ 7,64 

12.2 
RELATÓRIO TÉCNICO, MEMORIAL DESCRITIVO E 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA 

M I 
R$ 4,21 

13.0 
ORÇAMENTO E RELATÓRIO TÉCNICO EM OBRAS DE 

INFRAESTRUTURA  
UNIR QTD 

VALOR 
• 

M ÉDIO UNT 

13.1 
ELABORAÇÃO 	DE 	ORÇAMENTO, 	QUANTITATIVOS 	COM 
MEMÓRIA 	DE 	CÁLCULO, 	COMPOSIÇÕES, 	COTAÇÕES 	E 
CRONOGRAMA 

UNO 1 
R$ 11.217,35 

, .., 	,.. 
''' 

RELATÓRIO TÉCNICO, MEMORIAL DESCRITIVO E ESPEFICAÇÕES 
TÉCNICAS 

UNID 1 
R$ 6.509,55 

14.0 
- 	— MAQUETES E -APRESENTAÇÕES UNID QTD  

VALOR 
MÉDIO UNT 

14.1 
MAQUETE E ELETRÔNICA (8 IMAGENS) 

8 IMAGENS 1 
R$ 7.578,98 

14.2 
ANIMAÇÃO ELETRÔNICA (I MINUTO) 

1 MINUTO 1 
R$ 18.238,37 

15.0 
-ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA UNID QTD 

VALOR 
• 

MÉDIO UNT 

15.1 ENGENHARIA CIVIL HORA TÉCNICA 1 R$ 213,47 

152 ARQUITETO E URBANISTA HORA TÉCNICA 1 R$ 139,18 

15.3 ENGENHEIRO ELETRICISTA HORA TÉCNICA 1 R$ 137,19 

15.4 ENGENHEIRO AMBIENTAL HORA TÉCNICA 1 R$ 137,19 

15.6 TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES HORA TÉCNICA 1 R$ 83,50 

6 - PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses. 

7 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1 - Os pagamentos serão realizados mensalmente até o 05° (quinto) dia útil do mês subsequente à realização 
dos serviços mediante apresentação da Nota Fiscal e Recibo do serviço correspondente. A fatura relativa aos 
serviços executados, deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Secretaria Municipal, que atestará a 
execução do objeto licitado, juntamente com a CND Unificada de regularidade fiscal perante a Fazenda 

R./
Nacional (RFB, PGFN e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS), CNDT e CRF do FGTS. 

8.1 — O Valor estimado em cada Secretaria Gestora para o Contrato a ser assinado com a vencedora da 

licitação para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E URBANISMO, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA, SOB DEMANDA, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE são os constantes da tabela abaixo: 

 

SECRETARIA 
	

VALOR DO CONTRATO (RS) 
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SEC. DE EDUCAÇÃO R$ 1.000.000,00 
SEC. DE OBRAS R$ 1.000.000,00 
SE. DE SAÚDE R$ 500.000,00 
SEC. DE INFRAESTRUTURA R$ 200.000,00 
SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL R$ 200.000,00 
SEC. DA CULTURA R$ 100.000,00 
SEC. DE DESPORTO E JUVENTUDE R$ 100.000,00 
SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO R$ 100.000,00 
GABINETE DO PREFEITO R$ 100.000,00 

8.2. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

GABINETE 
DOTAÇÃO: 0301 04 122 0002 2.001 Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito 
FONTE: 1500000000 
EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO: 0801 12 122 0002 2.004 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Educação 
FONTE: 1500100100 
CULTURA 
DOTAÇÃO: 2201 13 122 0002 2.093 Gestão Administrativa e Funcionamento da Secretaria de Cultura 
FONTE: 1500000000 
SEC. INFRA 
DOTAÇÃO: 1501 15 122 0002 2.070 Manutenção e Funcionamento da Sec. de Infraestrutura 
FONTE: 1500000000 
OBRAS 
DOTAÇÃO: 1601 04 122 0002 2.074 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Obras 
FONTE: 1500000000 
ADMINISTRAÇÃO 
DOTAÇÃO: 1401 04 122 0002 2.068 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Planejamento e 
Administração 
FONTE: 1500000000 
SAÚDE 
DOTAÇÃO: 0901 10 122 0002 2.030 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Saúde 
FONTE: 1500100200 
DESPORTO 
DOTAÇÃO: 2301 27 122 0002 2.097 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Desporto e da 
Juventude 
FONTE: 1500000000 
ASSITENCIA SOCIAL 
DOTAÇÃO: 1004 08 122 0002 2.054 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Assistência Social 
FONTE: 1500000000 

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 
SUBELEMENTO: 3.3.90.39.05 

9 - DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

9.1 - O Termo Contratual terá sua vigência de 12(doze) meses, ao contar da data de sua assinatura, podendo 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o inciso II, do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
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alterações posteriores, após a verificação da real necessidade e com vantagens junto à Prefeitura Municipal 
de Cascavel, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

10 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

10.1 — O serviço será executado no prazo máximo de 05(cinco) dias após a expedição da ordem de serviço, 
observando rigorosamente as especificações contidas neste Termo de Referência/Projeto Básico. 
10.2 — O custo decorrente da execução do serviço, bem como qualquer ônus, taxas e emolumentos que 
recaiam sobre o objeto da contratação, correrão única e exclusivamente por conta e responsabilidade do 
contratado, aplicando-se o mesmo para os casos que necessitem ajustes. 

11. DA MODALIDADE: 

11.1. A modalidade adotada é a Tomada de Preços, prevista no art. 22, inciso II da lei 8.666/93. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

12.1. O Critério de Julgamento é o de MENOR PREÇO, conforme art. 45, inciso I da lei 8.666/93. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

13.1. Nomear 01(um) Gestor e 01 (um)Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato 
a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no 
mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Projeto Básico; 
13.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à 
CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando ou sustando 
aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas neste Projeto Básico, 
parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora; 
13.3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
necessárias ao desenvolvimento do projeto como possíveis ampliações do sistema, troca de tecnologias e 
aquisições dos novos equipamentos que venham ser alimentados pelo novo sistema; 

• 	
13.4. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 
13.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam 
em desacordo com o presente Projeto Básico e com o Contrato, para que sejam tomadas as providências com 
relação a quaisquer irregularidades; 
13.6. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes, no prazo e 
forma ajustados neste Projeto Básico e no Contrato respectivo; 
13.7. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive 
aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da 
Informação da CONTRATANTE; 
13.8. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 
permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão 
prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas; 
13.9. Cumprir as demais obrigações constantes deste Projeto Básico, do instrumento convocatório e outras 
imposições previstas no Contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	 b)/ 
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14.1. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das 
seguintes obrigações: 
14.2. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem 
como do Edital e seus Anexos; 
14.3. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 
autorizadas pela CONTRATANTE; 
14.4. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
14.5. Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, por 
este constituído; 
14.6. Atender prontamente todas as solicitações do Setor da Secretaria responsável previstas no Edital, neste 
Projeto Básico e outras estabelecidas no Contrato; 
14.7. Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos das Propostas de Preços e dos Documentos de 
Habilitação, relativos à licitação destinada à contratação de empresa especializada para execução do Projeto; 
14.8. Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração do projeto, cujos valores deverão estar 
inclusos no preço total da proposta; 
14.9. O pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da CONTRATANTE não isentará a 
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pelos serviços executados, especialmente aqueles 
relacionados com a qualidade dos materiais utilizado. 
14.10. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, 
vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Setor da Secretaria Responsável ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da 
Lei n° 8.666/1993, especialmente no que se refere a prejuízos causados por erros quantitativos ou financeiros 
da planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA; 
14.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do objeto deste Projeto Básico (art. 71 da Lei n° 8.666/1993), e ainda os encargos decorrentes da 
aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços contatados; 
14.12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos necessários; 
14.13. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, 
art. 55, da Lei n° 8.666/1993; 
14.14. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo 
definido pelo Setor da Secretaria Responsável para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato 
e além das penalidades previstas no Edital, no Projeto Básico, no Instrumento do Contrato e na Lei. 
14.15. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, 
conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço fisico, 
sob pena de infração contratual; 
14.16. Declarar expressamente que as planilhas orçamentárias estão em compatibilidade com os quantitativos 
e os custos constantes das referidas planilhas com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do 
SINAPI ou do previsto no Art. 2°, da Resolução 114, do CNJ; 
14.17. A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso — 02(dois) jogos de 
cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia digital (CD-ROM ou DVD-ROM - 
em formato ".doc" ou ".pdf' (textos) e ".dwg" (desenhos); 
14.18. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Projeto Básico e outras previstas no 
contrato; 
14.19. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo I Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07389.369/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 



 

rrM 

 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

14.20. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 
pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam 
de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA/CAU, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica — ART/RRT" correspondente, perante a Prefeitura 
Municipal de CASCAVEL, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
14.21. Em se tratando de empresa de outro estado, a certidão deverá ter visto do CREA/CAU do Estado do 
Ceará, de acordo com o Art. 69 da Lei n° 5.194 de 24/12/66 e, a Resolução n° 413 de 27/06/97 do CONFEA, 
"registro devidamente visado"; 
14.22. Devendo a Contratada, solicitar ao CREA/CE o visto para prestação de serviços, caso ainda não o 
tenha, em conformidade com o art. 50  da Resolução n.° 413 do CONFEA, de 27 de junho de 1997, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias após a convocação para assinatura deste contrato. 
14.23. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, 
que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

15. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

15.1. As condições de reajustamento contratual estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato. 
15.2. Regime de Execução: Empreitada por preço unitário. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1- As sanções administrativas estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato. 

Responsáveis Pela Elaboração do PB/TR: 

Marcia Meneses de Lima Azevedo - Sec. de Administração e Planejamento 
José Vieira da Silva - Gabinete do Prefeito 
Cleiton Pereira da Silva - Sec. da Educação 
Margareth Teles de Queiroz - Sec. de Saúde 
Flávio Guilherme Freire Nojosa - Sec. de Infraestrutura 
Marcos Antônio Pereira da Silva - Sec. de Cultura 
Eduardo Florentino Ribeiro - Sec. De Obras 
João Paulo Moura de Almeida - Sec. De Desporto e Juventude 
Ana Cláudia Monte de Moura — Sec. De Assistência Social 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

LOCAL E DATA 

À 
Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de CASCAVEL 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 

OBJETO: 	  

PREZADOS SENHORES, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 /TP, pelo preço global de R$ 	  
	 ) com prazo de execução 	 , conforme planilha de preços a 

seguir. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 	 

corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

 

) dias 

 

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados e, que serão 

S executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da ordem de 

serviços. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 
prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 	  

Carteira de Identidade n°. 	 expedida em _l _I 	Órgão Expedidor 	 e 

CPF n° 	 como representante legal desta empresa. 

DADOS DO PROPONENTE: 

a) Razão Social 
b) Endereço 
c) Telefone 
d) E-mail 
e) CNPJ: 
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f) Banco/Agência e Conta Corrente: 
g) Validade da Proposta: 	( 	) dias, contados da data de sua apresentação. (OBS.: 

Não inferior a 60 dias) 

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos 
sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à execução dos serviços; que assumimos inteira 
responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste edital; que os mesmos serão executados 
conforme exigência editalicia e contratual e que serão iniciados dentro do prazo ali estipulado. 

Atenciosamente, 

Assinatura Proponente Carimbo da empresa 
/Assinatura do responsável legal 
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE 	 , COM 
	 , NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

• O Município de CASCAVEL-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 
o n° 	 , com sede à RUA 	 , através representada por seu 
Secretário/Ordenador(a) de Despesas, Sr. 	 , doravante denominado de CONTRATANTE, 
e, do outro lado a empresa, 	  com endereço à 	em 	, Estado do 
 , inscrito no CNPJ sob o n° , representado por (nome e qualificação), 
ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de TOMADA DE 
PREÇOS N° , Processo n°  , em conformidade com o que preceitua a Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato na TOMADA DE PREÇOS N° 	  devidamente 
homologada pela autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte 
integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição e na Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA — DO OBJETO E DA GARANTIA DO SERVIÇO 
2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS NA 

• ELABORAÇÃO DE PROJETOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
URBANISMO, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA, 
SOB DEMANDA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE, 
conforme especificações na proposta de preços da CONTRATADA. 
2.2. O Prazo de garantia, no qual a CONTRATADA deverá promover alterações/correções ou refazer 
todo o projeto, nos casos de comprovados erros de elaboração, deverá ser de, no mínimo, 06 (seis) 
meses, a contar da entrega do objeto, e todas aquelas exigidas para o fiel cumprimento das obrigações, 
previstas na Lei 8.666/93. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor 
global unitário de R$   	 ) com base no valor estimado de R$ 	 
	 ). 

3.2- O contrato terá um prazo de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos 
na Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
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3.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
	 , até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
3.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria Municipal de   do Município de 
CASCAVEL, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA DE 
 , até o 100  (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de 
conferência e atestação da execução dos serviços. 
4.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com 
o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 
4.3- Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE 	 , através da 
fiscalização feita pela Secretaria de Infraestrutura, o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia 
após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura 
Municipal de CASCAVEL. 
4.4. A Nota FiscaVFatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
4.4.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
4.5. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de 
apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 
4.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS 

4111/ 	6.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro 
;  Municipal, sob a dotação orçamentária n° 	  Elemento de Despes  

(.)( 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
7.2. No caso de adoção do regime de empreitada por Preço Global deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
7.3. No cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles 
previstos, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma fisico 
financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a partir do sistema de referência utilizado; 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade 
fiscal. 
4.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
5.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser 
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, os preços dos insumos e materiais 
serão reajustados de acordo com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
1PCA/IBGE ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 
5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem 
de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
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7.4. Em "situações especiais", devidamente comprovadas pelo Contrato em relatório técnico 
circunstanciado, aprovado pela administração pública, os valores das etapas do cronograrna físico 
financeiro poderão exceder o limite fixado. 
7.5. As alterações do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da 
contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por 
parte do contratado, observados os limites previstos no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.6. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 
7.7. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, (astreada em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e mediante 
comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e, definitivamente, 
pela Fiscalização da Engenharia da Secretaria Municipal de   do Município de 
CASCAVEL, mediante lavratura de Termo de Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, 
em até 30 (dias) dias, contados da data do recebimento provisório. 
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
9.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO DE CASCAVEL ou 
a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e segurança da 
obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
10.1. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização de 
Engenharia da Secretaria Municipal de do Município de CASCAVEL, que exercerá 
ampla e irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora, em toda a área abrangida pela construção, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às 
obrigações da Contratada. 
10.2. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equivalente 
desde que aprovada pelo Contratante. 
10.3. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Cabe à CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações: 
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11.2. Nomear 01(um) Gestor e 01 (um)Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização do 
contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo 
observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Projeto Básico; 
11.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à 
CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando ou 
sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas neste 
Projeto Básico, parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora; 
11.4. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto como possíveis ampliações do sistema, 
troca de tecnologias e aquisições dos novos equipamentos que venham ser alimentados pelo novo 
sistema; 
11.5. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
11.6. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que 
estejam em desacordo com o presente Projeto Básico e com o Contrato, para que sejam tomadas as 
providências com relação a quaisquer irregularidades; 
11.7. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes, no prazo e 
forma ajustados neste Projeto Básico e no Contrato respectivo; 
11.8. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive 
aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança 
da Informação da CONTRATANTE; 
11.9. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais 
onde serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e 
das pessoas; 
11.10. Cumprir as demais obrigações constantes deste Projeto Básico, do instrumento convocatório e 
outras imposições previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

111/ 	12.1. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das 
seguintes obrigações: 
12.2. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, 
bem como do Edital e seus Anexos; 
12.3. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 
autorizadas pela CONTRATANTE; 
12.4. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
12.5. Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, 
por este constituído; 
12.6. Atender prontamente todas as solicitações do Setor da Secretaria responsável previstas no Edital, 
neste Projeto Básico e outras estabelecidas no Contrato; 
12.7. Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos das Propostas de Preços e dos Documentos de 
Habilitação, relativos à licitação destinada à contratação de empresa especializada para execução do 
Projeto; 
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12.8. Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração do projeto, cujos valores deverão 
estar inclusos no preço total da proposta; 
12.9. O pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da CONTRATANTE não isentará a 
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pelos serviços executados, especialmente 
aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizado. 
12.10. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Setor da Secretaria Responsável 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 
determina o art. 70 da Lei n° 8.666/1993, especialmente no que se refere a prejuízos causados por erros 
quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA; 
12.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do objeto deste Projeto Básico (art. 71 da Lei n° 8.666/1993), e ainda os encargos 
decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços 
contatados; 
12.12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos necessários; 
12.13. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não 
empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de .14 anos; 
12.14. Observar o inserto no art. 3° da Resolução n° 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela 
Resolução n° 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de 
manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que contrate 
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juizes 
vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de quaisquer umas das 
hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, na forma da lei, 
pela omissão; . 
12.15. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 
conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n° 8.666/1993; 
12.16. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo 
definido pelo Setor da Secretaria Responsável para regularizar a situação, sob pena de rescisão do 
Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no Projeto Básico, no Instrumento do Contrato e na 
Lei. 
12.17. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 
estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço , eletrônico ou 
endereço físico, sob pena de infração contratual; 
12.18. Declarar expressamente que as planilhas orçamentárias estão em compatibilidade com os 
quantitativos e os custos constantes das referidas planilhas com os quantitativos do projeto de 
engenharia e os custos do SINAPI ou do previsto no Art. 2°, da Resolução 114, do CNJ; 
12.19. A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso — 02(dois) jogos de 
cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia digital (CD-ROM ou DVD-ROM 
- em formato ".doc" ou ".pdf' (textos) e ".dwg" (desenhos); 
12.20. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Projeto Básico e outras previstas (x/no contrato; 
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12.21. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
12.22. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não 
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA/CAU, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, perante a Prefeitura 
Municipal de CASCAVEL, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
12.23. Em se tratando de empresa de outro estado, a certidão deverá ter visto do CREA do Estado do 
Ceará, de acordo com o Art. 69 da Lei n° 5.194 de 24/12/66 e, a Resolução n° 413 de 27/06/97 do 
CONFEA, "registro devidamente visado"; 
12.24. Devendo a Contratada, solicitar ao CREA/CE o visto para prestação de serviços, caso ainda não o 
tenha, em conformidade com o art. 5° da Resolução n.° 413 do CONFEA, de 27 de junho de 1997, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias após a convocação para assinatura deste contrato. 
12.25. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1' e 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da Licitante em assinar o contrato 
dentro do prazo de 01 (um) dia, contado da data da notificação feita pela Contratante; 
b.2) 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega dos produtos e materiais, até o limite de 10 (dez) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério da Secretaria de Saúde, em caso de atraso na entrega superior a 10 (dez) dias. 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula serão descontadas "ex-officio" da contratada, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Secretaria de 
Infraestrutura do Município de CASCAVEL, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal de CASCAVEL, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação. 
13.2_ As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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13.3. Também ficam sujeitas ás penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
contratado, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA — SUB-CONTRATAÇÃO 
14.1. É vedado expressamente a subcontratação dos serviços ora licitados podendo resultar em rescisão 
contratual art. 78, VI da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
15.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
15.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
15.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
15.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido; 
15.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. O MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE providenciará a publicação resumida do instrumento 
contratual na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de vinte dias daquela data nos termos do art. 61, § 1° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO 
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17.1- Fica eleito o foro da Comarca de CASCAVEL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que 
possa produzir os efeitos legais. 

CASCAVEL/CE, 	de 	de 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 
SECRETÁRIO(A) DE 	 Representante Empresa 

TESTEMUNHAS: 

01.  	02. 	  
Nome: 	 Nome: 
CPF/MF: 	 CPF/MF 
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ANEXO IV 

MINUTA DE DECLARAÇÃO (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso XXXIII 
do art. r da Constituição Federal). 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do 
art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

- CE, de 	 de 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO'V 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/TP 

	  , inscrita no CNP! no 	 , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a  ), 	 , portador(a) da Carteira 
de identidade n° e do CPF no , DECLARA, para fins do 
disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso H do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 
de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas 
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na 
Lei Complementar n° 123/2006. 

6)/ 
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ANEXO VI 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO 

SUPERVENIENTE A HABILITAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/113  

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de CASCAVEL, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 
b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, 
firma a presente, sob as penas da Lei. 

	(CE), 	de 	 de 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "A" 
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ANEXO VII 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	 /TP 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de 
documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 
impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar 
todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da 
licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar 
os poderes do outorgante para fazer a delegação acima. 
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